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   SUPLEMENTO

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

DESPACHO

Um grupo de membros fundadores da Associação Kufuma Ishungu de
Macate, com sede  no posto administrativo de Macate, área do distrito de
Gondola, requereu ao Governo Distrital de Gondola, o reconhecimento e
registo nos termos do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata  de uma
associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem ao seu
reconhecimento.

Nestes termos o Governo Distrital de Gondola, reconhece a personalidade
jurídica da  Associação Kufuma Ishungu de Macate, com sua sede no posto
administrativo de Macate, na área do distrito de Gondola, ao abrigo do
disposto no artigo 4 e n.º 1 do artigo 5, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de
3 de Maio.

Governo do Distrito de Gondola, 5 de Abril de 2010.
— A Administradora, Catarina Inoque Suite Dinis.

Governo do Distrito de Gondola

DESPACHO

Um grupo de membros fundadores da Associação Irmãos Unidos
de Manica, com sede  no posto administrativo de Macate, em Gondola,
requereu ao governo distrital, o reconhecimento e registo nos termos
do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que trata-se de
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente
possíveis cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem
ao seu reconhecimento.

Nestes termos o Governo Distrital de Gondola, reconhece a
personalidade jurídica da  Associação Irmãos Unidos de Manica, com
sede no posto administrativo de Macate, no distrito de Gondola, ao
abrigo do disposto no artigo 4 e n.º 1 do artigo 5, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 2/2006, de 3 de Maio.

Governo do Distrito de Gondola, 26 de Junho de 2007.
— A Administradora, Catarina Inoque Suite Dinis.

Blutex, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia onze de Maio de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100155745 uma
sociedade denominada Blutex, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade
por quotas, nos termos do artigo noventa do
Código Comercial:

Primeiro: Mohammad Ismail Patel, solteiro,
maior, de nacionalidade  indiana, residente em
Maputo, na Avenida Alves da Costa antigo
Romos, com o número dois mil seiscentos e
oitenta e sete, portador do Passaporte
n.º  E 3685861, emitido aos trinta e um de
Outubro de dois mil e dois, na Índia;

Segundo: Harun Salim Patel, solteiro, maior,
de nacionalidade indiana, residente em Maputo,
na Avenida Ismael Alves da Costa antigo
Romos, número dois mil seiscentos e oitenta e
sete, portador do Passaporte n.º G 8367671,
emitido aos  trinta de Abril de dois mil e oito, na
Índia;

Terceiro: Yaseen Mohammad Patel, solteiro,
maior, de nacionalidade indiana, residente em Maputo,
na Avenida Ismael Alves da Costa antigo Romos,
número dois mil seiscentos e oitenta e sete,  portador
do Passaporte  n.º  G 4707959, emitido aos seis de
Agosto de dois mil e dois na Índia;

Quarto: Ashfak Y. Master, solteiro, maior, de
nacionalidade indiana, residente em Maputo, na
Avenida Ismael Alves da Costa, antigo Romos,
número dois mil e seiscentos e oitenta e sete, portador
do Passaporte n.º E 6189878, emitido aos dezoito de
Julho de dois mil e três,  na Índia.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam e
constituem entre si uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de
Blutex,  Limitada, tem a sua sede na Avenida
das Indústrias, número setecentos e cinquenta
e três barra onze, Machava, cidade da Matola.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua  duração  se rá  por  t empo
indeterminado, contando-se o seu início a
partir da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A  sociedade tem por objecto principal a
promoção do desenvolvimento sustentável
das comunidades locais moçambicanas,
tendo como base importação e exportação
assim como a sua comercialização a grosso
e a retalho de diversos tais como: material
de  ferragens, tintas, electrodomésticos,
mater ia l  e léctr ico,  louças  sani tár ias ,
bicicletas, bijuteira, diversos objectos para
ornamentação de casas e  escri tórios,
mobílias, louças para cozinha, bem como
diversos acessórios para carros.
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ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais,
dividido pelo sócio Mohammed Ismail Patel,
com o valor de doze mil meticais,
correspondente a uma quota de quarenta por
cento do capital e para o senhor Harun Salim
Patel, com o valor de seis mil meticais, que
corresponde a uma quota de vinte por cento do
capital, pelo sócio Yaseen Mohammed Patel,
seis mil meticais, que corresponde a uma quota
de vinte por cento do capital, pelo sócio Ashfak
Y. Master  seis mil meticais, que corresponde a
uma quota de vinte por cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou
diminuído quantas vezes forem necessárias
desde que a assembleia geral delibere sobre o
assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte
de quotas deverá ser do consentimento dos
sócios gozando estes de direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade  nem os sócios
mostrarem interesse pela quota do cedente este
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços
que melhor entender, gozando o novo sócio
dos direitos correspondentes à sua participação
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade
e sua representação, em juízo e fora dele, activa
e passivamente,  passam desde já a cargo do
sócio Yaseen Mohameed Patel como sócio
gerente e com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes
para nomear mandatários à sociedade,
conferindo os necessários poderes de
representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela
assinatura de um gerente ou o procurador
especialmente constituído pela gerência nos
termos e limites específicos do respectivo
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes
ou mandatário assinar em nome da sociedade
quaisquer actos ou contratos que digam respeito
a negócios estranhos a mesma tais como letras
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão
ser individualmente assinados por empregados
da sociedade devidamente autorizados pela
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente, uma vez por ano, para a
apreciação e aprovação do balanço e contas do
exercício findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente quantas vezes forem
necessárias desde que as circunstâncias assim
o exijam para deliberar sobre quaisquer
assuntos que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos
fixados pela lei ou por comum acordo dos
sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem
automaticamente o lugar na sociedade, com
dispensa de caução, podendo estes nomear seus
representantes se assim o entenderem, desde
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela
legislação vigente e aplicável na República de
Moçambique.

Maputo, doze de Maio de dois e dez.
— O Técnico, Ilegível.

Associação Kufuma Ishungu

Nos termos do artigo  cinco do Decreto-Lei
número dois barra dois mil e seis, de três de
Maio, é constituída a Associação Kufuma
Ishungu de Macate e que rege pelas cláusulas
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede,
âmbito e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de
Associação Kufuma Ishungu de Macate
— Gondola.

ARTIGO SEGUNDO

Natureza

A Associação Kufuma Ishungu de Macate,
é uma pessoa colectiva de direito privado dotada
de personalidade jurídica, autonomia
administrativa, financeira e patrimonial, sem fins
lucrativos.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A associação tem a sua sede na província de
Manica, distrito de Gondola, posto
administrativo de Macate, podendo, por
deliberação dos membros, reunidos em
Assembleia Geral, mudar para outro local, bem
como abrir e encerrar delegações, sucursais ou
qualquer outra forma de apresentação social.

ARTIGO QUARTO

Âmbito

As actividades da Associação Kufuma
Ishungu de Macate, circunscrevem-se ao
território da província de Manica.

ARTIGO QUINTO

Duração

A associação constitue-se por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da celebração da presente escritura.

CAPÍTULO II

Dos objectivos gerais e específicos

ARTIGO SEXTO

Objectivos gerais

Um) A associação tem por objectivo a
produção e comercialização agro-pecuária.

Dois) A associação poderá também dedicar-
se a outras actividades complementares
decorrentes da produção agro-pecuária.

ARTIGO SÉTIMO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a
Associação propõe-se designamente a:

a) Apoiar o desenvolvimento das
actividades económicas dos seus
associados nas áreas económicas,
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em
todos os assuntos de interesse
comum que devem ser submetidos
na entidade pública ou privada;

c) Apoiar técnica e juridicamente os
interesses gerais ou particulares dos
seus associados;

d) Contribuir para o fortalecimento e
consolidação das relações ou
solidariedade entre os seus
associados;

e) Promover a formação técnica
profissional dos seus associados;

f) Garantir junto das entidades
competentes o direito de uso e
aproveitamento de terra e gestão dos
recursos naturais;

g) Apoiar os associados no desenvol-
vimento das suas actividades
conjuntas de aprovisionamento,
comercialização e na utilização e
gestão conjunta de bens ou serviços;
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h) Obter junto de entidades financiadoras
de crédito agrícola os bens de
investimento para os seus
associados;

i) Promover a obtenção pelos seus
associados de equipamentos,
instrumentos de produção, meios de
transporte e outros;

j) Abrir contas bancárias e adequirir por
compras, aluguer, doação de
quaisquer bens móveis ou imóveis;

k) Contrair impréstimo podendo, sempre
que necessário onerar os bens da
associação;

l) Contribuir para a protecção do meio
ambiente;

m) Criar órgãos de conciliação para
solucionar conflitos de interesse
entre os associados;

n) Contribuir para o desenvolvimento
moral, intelectual e bem estar dos
seus associados.

CAPÍTULO III

Dos associados

ARTIGO OITAVO

Membros

São membros da Associação Kufuma
Ishungu, todos aqueles que autorgarem a
respectiva escritura da constituição da associação
e, bem como as pessoas singulares que como tal
sejam admitidas por deliberação da Assembleia
Geral, desde que se conforme com o estabelecido
nos presentes estatutos e cumpra as obrigações
nelas prescritos.

ARTIGO NONO

Admissão

Um) A admissão de novos membros é feita
através de apresentação de uma proposta
assinada por pelo menos um ou dois associados
fundadores da associação e pelo candidato a
membro.

Dois) A proposta depois de examinada pelo
Conselho de Gestão, será submetida com parecer
deste órgão à reunião da Assembleia Geral.

Três) Os membros só entram  no gozo dos
seus direitos depois de aprovada a sua
candidatura e paga a respectiva jóia e quota.

ARTIGO DÉCIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas assembleias
gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos da
associação;

c) Auferir os benefícios das actividades
ou serviços da associação;

d) Ser informado das actividades
desenvolvidas pela associação e
verificar as respectivas quotas;

e) Fazer reclamações e proposta que julgar
conveniente;

f) Usar outros direitos que se inscrevem
nos objectivos e deveres definidos
no presente estatuto;

g) Participar na repartição dos benefícios
que advenham das actividades
exercidas em comum pelos
associados;

h) Poder usar os bens da associação que
se destinam a utilização comum dos
associados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Deveres dos associados

Constituem  deveres dos associados:

a) Pagar a jóia e a respectiva quota mensal
desde o mês da sua admissão
inclusive;

b) Observar as disposições do presente
estatuto e cumprir as deliberações
dos órgãos sociais;

c) Contribuir para o bom nome e
desenvolvimento da associação e
para a realização dos seus objectivos;

d) Exercer os cargos para que foi eleito
com competência, zelo e dedicação;

e)Prestar contas das tarefas e
responsabilidades de que foi
incumbido.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão dos associados

Um) Serão excluídos, com advertência
prévia os associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das jóias ou da
quota por um período superior a
seis meses;

c) Os que não realizarem o correcto uso e
aproveitamento da terra, da
comunidade;

d) Ofenderem o prestígio da associação
ou dos seus órgãos ou lhe causem
prejuízos.

Dois) É da competência do Conselho de
Gestão; advertir os associados que estejam a
faltar ao cumprimento dos seus deveres.

Três) A exclusão da qualidade de associados
é da competência da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos da associação

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Órgãos sociais

São órgãos da associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é a reunião de
todos os associados sendo o órgão máximo da
associação e as suas deliberações obrigatórias
para todos.

Dois) Cada sócio, tem o direito de um voto.
Três) A Assembleia Geral delibera-se por

maioria de votos dos associados presentes ou
representados. Nenhum associado poderá
representar mais que um outro associado.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação e presidência da
Assembleia Geral

Um) A convocação das assembleias gerais
será feita por aviso, de acordo com os hábitos
locais, podendo esta ser também por escrito ou
manuscrito, e nas urbes fax, ou telefax, aos
associados ou fixadas na sede da associação,
assinado pelo respectivo presidente com pelo
menos oito dias de antecedência, devendo nele
constar a respectiva ordem de trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral
poderá ser feita também a pedido do Conselho
de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço
dos associados.

Três) A Assembleia Geral será dirigida por
uma Mesa de Assembleia Geral composto por
um presidente, um secretário e um vogal que
dirigirá os respectivos trabalhos, tendo um
mandato de dois anos, renovável por um período
igual.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência da Assembleia Geral

Compete à  Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e o
vogal (Mesa da Assembleia Geral),
o Conselho de Gestão e o Conselho
Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o
programa e as linhas gerais de
actuação da associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as
quotas anuais do Conselho de
Gestão e relatório do Conselho
Fiscal;

d) Admitir novos membros;
e) Destituir membros dos órgãos sociais;
f) Definir o valor da jóia e das quotas

mensais a pagar pelos associados;
g) Propor alterações do estatuto;
h) Deliberar sobre dissolução

e liquidação da associação;
i) Deliberar sobre qualquer outro assunto

de importância para a associação
que constem da respectiva ordem
de trabalho.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento

Um) A Assembleia Geral reunir-se-á
ordinariamente uma vez por ano, dentro do
primeiro trimestre de cada ano para a aprovação
do balanço e conta da associação.

Dois) A Assembleia Geral poderá realizar
reuniões extraordinárias sempre que julgar
necessária ou conveniente.
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ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Comissão de Gestão

 O órgão de administração de associação é o
Conselho de Gestão constituído por três
membros eleitos anualmente pela Assembleia
Geral, sendo o respectivo mandato de três anos
renováveis.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competência da Comissão de Gestão

Um) O Conselho de Gestão compete à
Administração e Gestão das actividades da
associação com os mais amplos poderes com
vista a realização dos seus objectivos.

Dois) Compete-lhe em particular:

a) Garantir o cumprimento das
disposições legais, estatutárias e das
deliberações da Assembleia Geral;

b) Elaborar e submeter ao Conselho Fiscal
e a aprovação da Assembleia Geral
o relatório, balanço, e contas anuais
bem como o programa de
actividades para o ano seguinte;

c) Adquirir todos os bens necessários ao
funcionamento da associação e
alienar os que sejam dispensáveis
bem como contratar serviços para e
da associação;

d) Representar a associação em quaisquer
actos ou contratos perante as
autoridades ou em juízo e fora dele;

e) Administrar os fundos sociais e
contrair empréstimos;

f) Exercer a competência no número dois
do artigo décimo segundo deste
estatuto.

ARTIGO VIGÉSIMO

Funcionamento do Conselho de Gestão

Um) O Conselho de Gestão será dirigida
por um presidente que dirigirá as respectivas
sessões e delibera por maioria de votos dos
membros, cabendo ao presidente de voto o
desempate.

Dois) O Conselho de Gestão reunirá
quinzenalmente podendo realizar quaisquer
outras reuniões sempre que tal se mostre
necessário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal, é o órgão de
verificação das contas e das actividades da
associação, sendo composto por três membros
eleitos anualmente dos quais um será o
presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois)  O Conselho Fiscal só pode deliberar
com a presença da maioria dos seus membros e
deverá realizar, pelo menos uma sessão anual
para a apreciação do relatório de contas do
Conselho de Gestão sendo o respectivo mandato
de três anos renováveis.

CAPÍTULO V

Do fundo da associação

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Fundos sociais

Constituem fundos da associação:

a) As jóias e quotas cobradas aos
associados;

b) Os bens móveis e imóveis que fazem
parte do património social, descrito
nas contas;

c) Donativos, legados, subsídios e
quaisquer outras contribuiços de
entidades nacionais ou estrangeiras;

d) O produto da venda de quaisquer bens
ou serviço que a associação aufira
na realização dos seus objectivos.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da associação, a
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente
para decidir o destino a dar aos bens da associação
nos termos da lei, sendo a sua liquidatária uma
comissão de cinco associados a designar pela
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Assembleia constituinte

Enquanto não estiverem criados os órgãos
sociais a Assembleia constituinte definirá que o
órgão precisam criar de imediato e a respectiva
composição até a primeira sessão da Assembleia
Geral a realizar no prazo máximo de seis meses.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão as
disposições legais aplicáveis e em vigor na
República de Moçambique.

Gondola, onze de Abril de dois mil e sete.

Mozresorts, Sociedade
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia seis de Maio de dois mil e dez, foi matriculada
na Conservatória do Registo de Entidades Legais
sob NUEL 100155044 uma sociedade
denominada Mozresorts Sociedade Unipessoal,
Limitada.

É constituído o presente contrato de
sociedade, nos termos do artigo noventa do
Código Comercial, por:
Carlos José Pires Borges, solteiro, maior, de

nacionalidade sul-africana, portador do
DIRE  n.º 07557599 emitido aos vinte e
sete de Janeiro de dois mil e nove e válido
até trinta e um de Dezembro de dois mil e
dez.

Que pelo presente contrato de sociedade que
outorga e constitui uma sociedade unipessoal
por quotas de responsabilidade limitada,
denominada Mozresorts, Sociedade Unipessoal
Limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e duração)

Mozresorts, Sociedade Unipessoal Limitada,
adiante designada simplesmente por sociedade,
é uma sociedade comercial unipessoal por
quotas, de responsabilidade limitada, criada por
tempo indeterminado e que se rege pelos
presentes estatutos e pelos preceitos legais
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade
de Maputo, Bairro da Coop, na Rua Eduardo
Noronha número setenta, podendo abrir
sucursais, delegações, agências ou qualquer
outra forma de representação social onde e
quando o sócio único o julgar conveniente.

Dois) Mediante simples deliberação, pode o
sócio único transferir a sede social para qualquer
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal
o turismo, nomeadamente as seguintes
actividades:

a) Alojamento turístico, restauração e
bebidas;

b) Eco-turismo;
c) Desporto e recreação naútica, incluindo

pesca, mergulho, canoagem
excursões em canoas, barcos e
motas;

d) Excursões ecológicas, a cavalo e em
motas de quatro rodas;

e) Prestação de serviços, consultoria e
assessoria na área do turismo.

Dois) A sociedade exercerá ainda a actividade
de importação e exportação de bens requeridos
pelo exercício do seu objecto.

Três) A sociedade poderá desenvolver outras
actividades, subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal, agindo por conta própria
ou em representação de terceiros, quer sejam
nacionais ou estrangeiros, desde que
devidamente autorizadas pelo sócio único.

ARTIGO QUARTO

Relações com outras instituições

Um) Para a prossecução dos seus fins a
sociedade pode estabelecer convénios e acordos
com instituições públicas ou privadas, nacionais
ou estrangeiras, ou com organismos
internacionais.
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Dois) Mediante decisão do sócio único, a
sociedade poderá participar, directa ou
indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o preenchimento do seu objecto
social, bem como, com o mesmo objectivo,
aceitar concessões, adquirir e gerir participações
no capital de quaisquer sociedades,
independentemente do respectivo objecto social,
ou ainda participar em empresas, associações
empresariais, agrupamentos de empresas ou
outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social e capitais adicionais

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro é de dez mil meticais, e
corresponde a uma única quota de igual valor
pertencente ao sócio Carlos José Pires Borges.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Mediante decisão do sócio único, pode este
aprovar suprimentos de que a sociedade
necessite, nos termos e condições fixados no
artigo trezentos vinte e nove do Código
Comercial e na respectiva decisão.

CAPÍTULO III

Das decisões, da  administração
e representação da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões)

As decisões sobre matérias que por lei ou
pelos presentes estatutos são da competência
dos sócios serão tomadas pessoalmente pelo
sócio único e devem ser lançadas num livro de
actas ou em documento avulso com a assinatura
do sócio único reconhecida notarialmente.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A sociedade será administrada pelo
sócio único, podendo este designar um ou mais
administradores.

Dois) Os administradores, quando
nomeados, são designados por períodos de
quatro anos renováveis e são dispensados de
prestar caução para o exercício das suas funções,
excepto se o sócio único deliberar ao contrário.

Três) As funções de administrador cessarão
se o administrador em exercício:

a) Cessar as suas funções em virtude da
aplicação da lei ou de uma ordem
de exoneração ou desqualificação
feita após sua nomeação;

b) Resignar as suas funções através de
comunicação escrita à sociedade;

c) Se tornar insolvente ou entrar em
concordata com credores;

d) Sofrer ou vir a sofrer de uma anomalia
psíquica; ou

e) For destituído das suas funções pelo
sócio único.

Quatro) Fica desde já nomeado como
administrador da sociedade o sócio único Carlos
José Pires Borges.

ARTIGO NONO

(Competências)

Um) Sujeito às competências reservadas ao
sócio único nos termos destes estatutos e da lei,
compete ao sócio único ou aos administradores,
quando designados, exercer os mais amplos
poderes, representando a sociedade em juízo e
fora dele, activa ou passivamente, celebrar
contratos, receber quantias, passar recibos e dar
quitações, e assinar todo o expediente dirigido a
quaisquer entidades públicas ou privadas.

Dois) Compete ainda ao sócio único ou aos
administradores, quando designados,
representar a sociedade em quaisquer operações
bancárias incluindo abrir, movimentar, e
encerrar contas bancárias, contrair empréstimos
e confessar dívidas da sociedade, bem como
praticar todos os demais actos tendentes à
prossecução dos objectivos da sociedade que
por lei ou pelos presentes estatutos não estejam
reservados ao sócio único.

Três) Os administradores, quando
designados, podem delegar poderes num ou mais
dos seus pares e constituir mandatários.

ARTIGO DÉCIMO

(Gestão diária)

Um) A gestão diária da sociedade poderá
ser confiada a um director-geral, designado pelo
sócio único ou pela administração, quando
designada.

Dois) O director-geral pautará o exercício
das suas funções pelo quadro de competências
que lhe sejam determinadas pelo sócio único ou
pela administração, conforme o caso.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade ficará obrigada:

a) Pela assinatura individual do sócio
único;

b) Pela assinatura individual de um
administrador, quando designado;

c) Pela assinatura conjunta de um
administrador e o director-geral;

d) Pela assinatura do procurador que o
sócio ou os administradores tenham
conferido poderes, nos termos e
limites específicos do respectivo
mandato;

e) Pela assinatura do director-geral, em
exercício nas suas funções
conferidas de acordo com o número
dois do artigo precedente.

Dois) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados por qualquer empregado da
sociedade devidamente autorizado.

Três) Em caso algum poderão os
administradores, procuradores, director-geral,
empregado ou qualquer outra pessoa
comprometer a sociedade em actos ou contratos
estranhos ao seu objecto, nomeadamente em
letras e livranças de favor, fianças e abonações.

CAPÍTULO IV

Das contas e aplicação dos resultados

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Ano financeiro)

Um) O ano social coincide com o ano civil
ou com qualquer outro que venha a ser aprovado
pelo sócio e permitido nos termos da lei.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fechar-se-ão com referência ao ano social de
cada ano e serão aprovados pelo sócio único.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Destino dos lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem
legalmente estabelecida para a constituição do
fundo de reserva legal, enquanto não estiver
realizado ou sempre que seja necessário
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número
anterior, a parte restante dos lucros terá a
aplicação que for determinada pelo sócio único.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos termos da lei
sendo, liquidatários, os administradores, quando
tenham sido nomeados, salvo deliberação em
contrário do sócio único.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso regularão as
disposições do Código Comercial e demais
legislação aplicável.

Maputo, seis de Maio de dois mil e dez.
— O Técnico, Ilegível.

Haridas Damodar Anandji
e Filhos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de doze de Fevereiro do ano dois

mil e dez, lavrada de folhas quatro verso e
seguintes do livro de notas para escrituras
diversas número B traço vinte e dois do Cartório
Notarial de Nampula, a cargo da notária Zaira
Ali Abudala, licenciada em Direito, foi celebrada
uma escritura de cessão de quotas e alteração
parcial do pacto social da sociedade Haridas



III SÉRIE — NÚMERO 19362 — (6)

Damodar Anandji e Filhos, Limitada, na qual o
sócio Gokaldas Haridas, também conhecido por
Gokaldas Haridas Laijawala, cede na totalidade
a sua quota de trinta mil meticais, equivalente a
vinte cinco por cento do capital social, ao sócio
Kaushik Gokaldas, também conhecido por
Kaushik Gokaldas Laijawala. Face a esta
cedência o sócio Gokaldas Haridas, também
conhecido por Gokaldas Haridas Laijawala, sai
da sociedade e pela mesma escritura os sócios
alteram a redacção do artigo quinto do pacto
social, o qual passa a ter a seguinte nova
redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, subscrito e
integralmente realizado em dinheiro, é de
cento e vinte mil meticais, dividido em três
quotas, sendo uma de sessenta mil meticais
do sócio Kaushik Gokaldas, também
conhecido por Kaushik Gokaldas
Laijawala, e duas quotas iguais de trinta
mil meticais cada uma, pertencentes aos
sócios Dilip Mathuradas, também
conhecido por Dilip Mathuradas Laijawala
e Avkash Shantikumar, também conhecido
por Avkash Shantikumar Laijawala,
respectivamente.

Está conforme.
Cartório Notarial de Nampula

,  
doze de

Fevereiro de dois mil e dez. — A Notária,
Ilegível.

Associação Irmãos Unidos
de Manica

Nos termos do artigo cinco do Decreto-Lei
número dois barra dois mil e seis, de três de
Maio, é constituída a Associação Irmãos Unidos
de Manica e que rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede,
âmbito e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A associação adopta a denominação de
Associação Irmãos Unidos de Manica – Macate.

ARTIGO SEGUNDO

Natureza

A Associação Irmãos Unidos de Manica é
uma pessoa colectiva de direito privado dotada
de personalidade jurídica, autonomia
administrativa, financeira e patrimonial, sem fins
lucrativos.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A associação tem a sua sede na província de
Manica, distrito de Gondola, posto
administrativo de Macate, comunidade de
Maforga, povoação de Gojombe, podendo, por

deliberação dos membros, reunidos em
Assembleia Geral, mudar para outro local, bem
como abrir e encerrar delegações, sucursais ou
qualquer outra forma de apresentação social.

ARTIGO QUARTO

Âmbito

As actividades da Associação Irmãos Unidos
circunscrevem-se ao território da província de
Manica.

ARTIGO QUINTO

Duração

A associação constitue-se por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da celebração da presente escritura.

CAPÍTULO II

Dos objectivos gerais e específicas

ARTIGO SEXTO

Objectivos gerais

Um) A associação tem por objectivo a
produção e comercialização agro-pecuária.

Dois) A associação poderá também dedicar-
se a outras actividades complementares
decorrentes da produção agro-pecuária.

ARTIGO SÉTIMO

Objectivos específicos

No procedimento dos seus objectivos, a
associação propõe-se designamente a:

a)Apoiar o desenvolvimento das
actividades económicas dos seus
associados nas áreas económicas,
comercial, associativa e cultural;

b) Representar os seus associados em
todos os assuntos de interesse
comum que devem ser submetidos
na entidade pública ou privada;

c) Apoiar técnica e juridicamente os
interesses gerais ou particulares dos
seus associados;

d) Contribuir para o fortalecimento e
consolidação das relações ou
solidariedade entre os seus
associados;

e)Promover a formação técnica
profissional dos seus associados;

f)Garantir junto das entidades
competentes, o direito de uso e
aproveitamento de terra e gestão dos
recursos naturais;

g)Apoiar os associados no desenvol-
vimento das suas actividades
conjuntas de aprovisionamento,
comercialização e na utilização e
gestão conjunta de bens ou serviços;

h) Obter junto de entidades financiadoras
de crédito agrícola os bens de
investimento para os seus
associados;

i) Promover a obtenção pelos seus
associados de equipamentos,
instrumentos de produção, meios de
transporte e outros;

j) Abrir contas bancárias e adquirir por
compras, aluguer, doação de
quaisquer bens móveis ou imóveis;

k) Contrair impréstimo podendo, sempre
que necessário onerar os bens da
associação;

l) Contribuir para a protecção do meio
ambiente;

m) Criar órgãos de conciliação para
solucionar conflitos de interesse
entre os associados;

n) Contribuir para o desenvolvimento
moral, intelectual e bem-estar dos
seus associados.

CAPÍTULO III

Dos associados

ARTIGO OITAVO

Membros

São membros da Associação Irmãos Unidos,
todos aqueles que autorgarem a respectiva
escritura da constituição da associação e, bem
como as pessoas singulares que como tal sejam
admitidas por deliberação da Assembleia Geral,
desde que se conforme com o estabelecido nos
presentes estatutos e cumpra as obrigações nelas
prescritos.

ARTIGO NONO

Admissão

Um) A admissão de novos membros é feita
através de apresentação de uma proposta
assinada por pelo menos um ou dois associados
fundadores da associação e pelo candidato a
membro.

Dois) A proposta depois de examinada pelo
Conselho de Gestão, será submetida com parecer
deste órgão à reunião da Assembleia Geral.

Três) Os membros só entram no gozo dos
seus direitos depois de aprovada a sua
candidatura e paga a respectiva jóia e quota.

ARTIGO DÉCIMO

Direito dos associados

Constitui direito dos associados:

a) Participar e votar nas Assembleias
Gerais;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos da
associação;

c) Auferir os benefícios das actividades
ou serviços da associação;

d) Ser informado das actividades
desenvolvidas pela associação e
verificar as respectivas quotas;

e) Fazer reclamações e proposta que julgar
conveniente;

f) Usar outros direitos que se inscrevem
nos objectivos e deveres definidos
no presente estatuto;

g) Participar na repartição dos benefícios
que advenham das actividades
exercidas em comum pelos
associados;

h) Poder usar os bens da associação que
se destinam a utilização comum dos
associados.



362 — (7)13 DE  MAIO DE  2010

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Deveres dos associados

Constituem deveres dos associados:

a) Pagar a jóia e a respectiva quota mensal
desde o mês da sua admissão
inclusivé;

b) Observar as disposições do presente
estatuto e cumprir as deliberações
dos órgãos sociais;

c) Contribuir para o bom nome e
desenvolvimento da associação e
para a realização dos seus objectivos;

d) Exercer os cargos para que foi eleito
com competência, zelo e dedicação;

e)Prestar contas das tarefas e
responsabilidades de que foi
incumbido.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exclusão dos associados

Um) Serão excluidos, com advertência prévia
os associados que:

a) Não cumpram com o estabelecido nos
presentes estatutos;

b) Faltarem ao pagamento das jóias ou da
quota por um período superior a seis
meses;

c) Os que não realizarem o correcto uso e
aproveitamento da terra, da
comunidade;

d) Ofenderem o prestígio da associação
ou dos seus órgãos ou lhe causem
prejuízos.

Dois) É da competência de Conselho de
Gestão advertir os associados que estejam a faltar
ao cumprimento dos seus deveres.

Três) A exclusão da qualidade de associados
é da competência da Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos da associação

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Órgãos sociais

São órgãos da associação:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Gestão;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Assembleia Geral

Um) A Assembleia Geral é a reunião de todos
os associados sendo o órgão máximo da
associação e as suas deliberações são
obrigatórias para todos.

Dois) Cada sócio tem o direito de um
voto.

Três) A Assembleia Geral delibera-se
por maioria de votos dos associados presentes
ou representados. Nenhum associado poderá
representar mais que um outro associado.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação e presidência da Assembleia
Geral

Um) A convocação das Assembleias Gerais
será feita por aviso, de acordo com os hábitos
locais, podendo esta ser também por escrito ou
manuscrito, e nas urbes fax, ou telefax, aos
associados ou fixadas na sede da associação,
assinado pelo respectivo Presidente com pelo
menos oito dias de antecedência, devendo nele
constar a respectiva ordem de trabalho.

Dois) A convocação da Assembleia Geral
poderá ser feita também a pedido do Conselho
de Gestão, do Conselho Fiscal, ou de um terço
dos associados.

Mesa da Assembleia

Três) A Assembleia Geral será dirigida por
uma Mesa de Assembleia Geral composta por
um presidente, um secretário e um vogal que
dirigirá os respectivos trabalhos, tendo um
mandato de dois anos, renovável por um período
igual.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Competência da Assembleia Geral

Compete a Assembleia Geral:

a) Eleger o presidente, o secretário e o
vogal (Mesa da Assembleia Geral),
o Conselho de Gestão e o Conselho
Fiscal;

b) Definir ou aprovar anualmente o
programa e as linhas gerais de
actuação da associação;

c) Apreciar e votar os relatórios e as quotas
anuais do Conselho de Gestão e
relatório do Conselho fiscal;

d) Admitir novos membros;
e) Destituir membros dos órgãos sociais;
f) Definir o valor da jóia e das quotas

mensais a pagar pelos associados;
g) Propor alterações do estatuto;
h) Deliberar sobre dissolução e liquidação

da associação;
i) Deliberar sobre qualquer outro assunto

de importância para a associação que
constem da respectiva ordem de
trabalho.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Funcionamento

Um) A Assembleia Geral reunirá
ordinariamente uma vez por ano, dentro do
primeiro trimestre de cada ano, para a aprovação
do balanço e conta da associação.

Dois) A Assembleia Geral poderá realizar
reuniões extraordinárias sempre que julgar
necessária ou conveniente.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Comissão de Gestão

 O órgão de administração de associação é o
Conselho de Gestão constituído por três
membros eleitos anualmente pela Assembleia
Geral, sendo o respectivo mandato de três anos
renováveis.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competência da Comissão de Gestão

Um) O Conselho de Gestão compete a
administração e gestão das actividades da
associação com os mais amplos poderes com
vista a realização dos seus objectivos.

Dois) Compete-lhe em particular:

a)Garantir o cumprimento das
disposições legais, estatutárias e das
deliberações da Assembleia Geral;

b) Elaborar e submeter ao Conselho Fiscal
e à aprovação da Assembleia Geral
o relatório, balanço, e contas anuais
bem como o programa de
actividades para o ano seguinte;

c) Adquirir todos os bens necessários ao
funcionamento da associação e
alienar os que sejam dispensáveis
bem como contratar serviços para e
da associação;

d) Representar a associação em quaisquer
actos ou contratos perante as
autoridades ou em juízo e fora dele;

e) Administrar os fundos sociais e
contrair empréstimos;

f) Exercer a competência no número dois
do artigo décimo segundo deste
estatuto.

ARTIGO VIGÉSIMO

Funcionamento do Conselho de Gestão

Um) O Conselho de Gestão será dirigido
por um presidente que dirigirá as respectivas
sessões e deliberará por maioria de votos dos
membros, cabendo ao presidente de voto o
desempate.

Dois) O Conselho de Gestão reunirá
quinzenalmente podendo realizar quaisquer
outras reuniões sempre que tal se mostre
necessário.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de
verificação das contas e das actividades da
associação, sendo composto por três membros
eleitos anualmente dos quais um será o
presidente com o direito ao voto de desempate.

Dois) O Conselho Fiscal só pode deliberar
com a presença da maioria dos seus membros e
deverá realizar, pelo menos, uma sessão anual
para a apreciação do relatório de contas do
Conselho de Gestão sendo o respectivo mandato
de três anos renováveis.

CAPÍTULO V

Dos fundo da associação

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Fundos sociais

Constituem fundos da associação:
a) As jóias e quotas cobradas aos

associados;
b) Os bens móveis e imóveis que fazem

parte do património social, descrito
nas contas;
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Clejupahoke, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de quinze de Abril de dois mil e dez,
exarada de folhas oitenta e quatro a folhas
noventa e uma do livro de notas para escrituras
diversas número cento e quatro A da
Conservatória dos Registos e Notariado da
Matola, a cargo da notária Batça Banú Amade
Mussa, foi constituída uma sociedade comercial
por quotas de responsabilidade limitada, que se
regerá pelas disposições constantes dos artigos
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de
Clejupahoke, Limitada, é uma sociedade
comercial por quotas de responsabilidade
limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede social no distrito
de Marracuene, bairro de Cumbeza, podendo
abrir ou fechar delegações, sucursais ou outra

forma de representação social em qualquer parte
do território nacional ou no estrangeiro, desde
que a assembleia geral assim o decida e, mediante
autorização prévia de quem de direito.

ARTIGO TERCEIRO

A sua duração é por tempo indeterminado,
contando-se o seu início a partir da celebração
da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

Um ) A sociedade tem como objecto social o
exercício de actividade comercial por grosso e a
retalho, importações e exportações, prestações
de serviços, comissões, consignações,
restauração, padaria, pastelaria, agro-pecuária,
agenciamento e representação comercial.

Dois ) A sociedade poderá ainda exercer
outras actividades comerciais, industriais,
serviços  conexas ou subsidiárias da actividade
principal, conforme vier a ser deliberado pela
assembleia geral e mediante autorização prévia
da autoridade competente.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, é de vinte e cinco mil
meticais, correspondente à soma de cinco
quotas, distribuídas da seguinte forma: uma
quota de seis mil e quinhentos meticais,
equivalente a vinte e seis por cento do capital
social, pertencente a sócia Horácia da Glória
António Fernandes Jussa uma quota de seis mil
e quinhentos meticais, equivalente a vinte e seis
por cento do capital social, pertencente ao sócio,
Pascoal Francisco Jussa; uma quota de quatro
mil meticais, equivalente a dezasseis por cento
do capital social, pertencente ao sócio  Pascoal
Francisco Jussa Júnior; uma quota de quatro
mil meticais, equivalente a dezasseis por cento
do capital social, pertencente ao sócio Clayser
Nilvandro António Fernandes Jussa; e uma
quota de quatro mil meticais, equivalente a
dezasseis por cento do capital social, pertencente
ao sócio Kennedy António  Fernandes Jussa.

ARTIGO SEXTO

O capital social poderá ser aumentado uma
ou mais vezes, com ou sem entrada de novos
sócios, mediante a deliberação da assembleia
geral.

ARTIGO SÉTIMO

Não são exigíveis prestações suplementares
do capital social, mas os sócios poderão fazer
os suprimentos de que a sociedade carecer ao
juro e demais condições a estabelecer pela
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Um) A cessão ou divisão de quotas ou parte
delas, assim como a sua oneração em garantia
de quaisquer actos de tal natureza que contrariem
o disposto no presente número, será decidida
em assembleia geral.

Dois) A cessão ou divisão de quotas ou parte
delas a estranhos dependem do prévio
consentimento da assembleia geral e só
produzirá efeitos a partir da data da respectiva
escritura.

Três) À sociedade fica, sempre em primeiro
lugar, reservado o direito de preferência no caso
de cessão ou divisão de quotas e, não querendo,
poderá o mesmo direito ser exercido pelos sócios
individualmente.

Quatro) O consentimento da sociedade é
pedido por escrito, com a indicação do
cessionário e de todas as condições de cessão
ou divisão.

Cinco) Se a sociedade não deliberar sobre o
pedido de consentimento, a cessão ou divisão
deixa de depender do consentimento.

ARTIGO NONO

À sociedade, mediante deliberação da
assembleia geral, fica reservado o direito de
amortizar as quotas dos sócios no prazo de
sessenta dias a partir da verificação dos seguintes
factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for
penhorada ou sujeita a qualquer acto
administrativo que possa obrigar a
sua transferência para terceiros ou
ainda se for dada em caução de
obrigação que o titular assuma sem
a prévia autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte dela for
cedida a terceiros sem previamente
ser dado conhecimento nos termos
do disposto no artigo oitavo destes
estatutos.

ARTIGO DÉCIMO

Um) Por morte ou interdição de qualquer
dos sócios a sociedade continuará com os
herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo
nomear dentre eles um que a todos represente.

Dois) Reserva-se aos sócios ou a assembleia
geral o direito de aceitar ou rejeitar a pessoa
designada desde que ache o seu comportamento
incompatível para os fins da sociedade.

Três) A não aceitação por parte dos sócios
ou da assembleia geral, conforme o disposto no
número anterior, implicará a liquidação a favor
dos herdeiros daquela participação social.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e representação
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A gerência e administração da
sociedade e sua representação em juízo e fora
dele, activa e passivamente, pertence a sócia
Horácia da Glória António Fernandes, e em caso
do seu impedimento, a um gerente, podendo
este ser sócio ou não.

Dois) Não sendo sócio o gerente, compete a
assembleia geral nomeá-lo, podendo delegar nele
todo ou em parte os seus poderes conferidos no
número anterior deste artigo.

c) Donativos, legados, subsídios e
quaisquer outras contribuições de
entidades nacionais ou estrangeiras;

d) O produto da venda de quaisquer bens
ou serviço que a associação aufira
na realização dos seus objectivos.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Em caso de dissolução da associação, a
Assembleia Geral reunirá extraordinariamente
para decidir o destino a dar aos bens da associação
nos termos da lei, sendo a sua liquidatária uma
comissão de cinco associados a designar pela
Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Assembleia constituinte

Enquanto não estiverem criados os órgãos
sociais a assembleia constituinte definirá que
órgão precisará criar de imediato e a respectiva
composição até a primeira sessão da Assembleia
Geral a realizar no prazo máximo de seis meses.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Casos omissos

Em tudo quanto fique omisso regularão as
disposições legais aplicáveis e em vigor na
República de Moçambique.

      Chimoio, vinte e sete de Março de dois
mil e sete. – O Técnico, Ilegível.
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Três) Para obrigar a sociedade em actos e
contratos serão sempre necessárias assinaturas
de pelo menos, dois sócios. Os actos de mero
expediente poderão ser assinados por um dos
sócios, ou gerente, quando este não é sócio ou
qualquer empregado devidamente credenciado.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá
ser obrigada em actos e contratos que não digam
respeito às operações sociais, designadamente,
em letras de favor, fianças ou abonações.

Cinco) Os restantes sócios menores de idade,
enquanto estiverem nessa condição serão
representados pela mãe , que é a sócia Horácia
da Gloria António Fernandes Jussa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A assembleia geral dos sócios reúne-
se, em sessão ordinária, uma vez por ano, para
apresentação, aprovação ou modificação do
balanço e contas de exercício anterior deliberar
sobre qualquer outro assunto para que tenha
sido convocada e, em sessão extraordinária,
sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada
por meio de carta registada ou outra forma a
deliberar pela assembleia geral, dirigida a cada
sócio, com antecedência mínima de quinze dias.

Três) Serão, contudo, válidas as deliberações
que constem de documentos assinados por todos
os sócios ou representantes seus,
independentemente da sua convocação.

Quatro) Os sócios far-se-ão representar em
caso de impedimento, nas sessões da assembleia
geral por quem legalmente os representem ou
pelas pessoas para o efeito designadas por
simples carta para esse efeito à sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) As deliberações da assembleia geral
serão tomadas por maioria absoluta dos votos e
constituem norma para a sociedade, desde que
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Dois) As deliberações da assembleia geral
em matéria de alteração dos presentes estatutos
requererão deliberação por maioria absoluta.

Três) A assembleia geral poderá anular por
votação maioritária qualquer decisão da
gerência, quando esta decisão contrarie ou
modifique os objectivos da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começará
excepcionalmente no momento do início das
actividades da sociedade.

Três) O balanço de contas de resultado
fechar-se-á em referência a trinta e um de
Dezembro de cada ano civil e será submetida à
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) Dos lucros de cada exercício deduzir-
se-à em primeiro lugar, a percentagem fixada
para constituir o fundo de reserva legal,
enquanto este não estiver integralmente
realizado ou sempre que seja necessário
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número
anterior, parte restante constituirá dividendos
aos sócios na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

A sociedade só se dissolve nos casos
previstos pela lei e por acordo entre os sócios.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Em caso de dissolução da sociedade, todos
os sócios serão liquidatários podendo a partilha
e divisão dos sócios serem de acordo com o
que for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Em todo omisso, esta sociedade regular-se-
-á nos termos da legislação aplicável na
República de Moçambique, dos regulamentos
internos que a assembleia geral vier aprovar.

Está conforme.
Conservatória dos Registos e Notariado da

Matola, vinte de Abril de dois mil e dez.
— A Técnica, Ilegível.

Operações Tromp Bloemberg,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e seis de Março de dois mil e
dez, lavrada a folhas cento e vinte e quatro a
cento e vinte e seis do livro de notas para
escrituras diversas número cento e oitenta e seis
da Conservatória dos Registos de Inhambane, a
cargo do conservador Carlos Alexandre Sidónio
Velez, licenciado em Direito, e técnico superior
dos registos e notariado N1, com funções
notariais, foi constituída entre Maurice Johannes
Theodorus Tromp, Raymundo Nicolaas Tromp
e  Olaf Bloemberg uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas das disposições dos artigos seguintes
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denomição e sede)

A sociedade adoptada a denominação
Operações Tromp Bloemberg Limitada,
constitui-se sob a forma de sociedade por quota
de responsabilidade limitada e tem a sua sede
no Bairro Josina Machel, Praia do Tofo, cidade
de Inhambane, sempre que julgar conveniente a
sociedade poderá criar delagações, filiais,
sucursais ou qualquer outra forma de
representação social, no território nacional e no
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeter-
minado, contando-se o início da actividade a
partir da assinatura desta escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Na exploração de pensão, restaurantes
e bar; exploração da actividade
turísticas, tais como, exploração de
complexos turísticos  e similares
englobando serviços de hotelaria e
jogos; exploração de barcos, pesca
desportiva e recreio, desporto
aquático, mergulho e natação,
scuba diving;

b) Construção de casas de férias e
arrendamento de casotas;

c) Importação e exportação e outras
desde que dividamente autorizado.

Dois) A sociedade poderá exercer outras
actividades conexas, complementares ou
subsidiárias do objecto social principal,
participar no capital de outras sociedades ou
associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Deliberação da assembleia geral)

Mediante deliberação da assembleia geral,
poderá a sociedade participar, directa ou indirec-
tamente, em projectos de desenvolvimento que
de alguma forma concorram para o
preenchimento do seu objecto social, bem
como, o mesmo objecto, aceitar concessões,
adiquirir e gerir participações no capital de
quaisquer sociedades, indepen-dentimente do
respeitivo objecto social, ou ainda participar
em empresas, associações empresariais,
agrupamentos de empresas, e outras formas de
associações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em
dinheiro, é de vinte mil meticais, corres-
pondente à soma de três quotas assim
distribuidas:

a) Maurice Johannes Theodorus Tromp,
solteiro, maior, de nacionalidade
Holandesa e natural e residente em
Alkmaar-Holanda, portador do
Passaporte n.º NXR698B3R9, de
onze de Junho de dois mil e nove,
emitido pelas Autoridades
Holandesas, com uma quota no
valor nominal de seis mil
seiscentos e oitenta meticais,
correspondente a trinta e três
vírgula quatro por cento do captal
social;
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b) Raymundo Nicolaas Tromp, solteiro,
maior, de nacionalidade holandesa
e natural e residente em Alkmaar-
-Holanda, portador do Passaporte
n.o NT21LJ8D4, de vinte e nove de
Fevereiro de dois mil e oito, emitido
pelas Autoridades-Holandesas,
com uma quota no valor nominal de
seis mil seiscentos e sessenta
meticais, correspondente a trinta e
três vírgula três por cento do capital
social;

c) Olaf Bloemberg, solteiro, maior, de
nacionalidade holandesa e natural
e residente em Alkmaar-
- Holanda, portador do Passaporte
n.o NRF8099J2, de dezassete
de Maio de dois mil e nove,  emitido
pelas Autoridades Holandesas, com
uma quota no valor nominal de seis
mil seiscentos e sessenta meticais,
correspondente a a trinta e três
vírgula três por cento do capital
social.

Não são exigíveis prestações suplementares
de capital, mas os sócios poderão fazer os
suprimentos de que a sociedade carecer mediante
a estabelecerem em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quota)

A divisão ou cessão de quota e livre entre o
sócio.

À assembleia fica reservada o direito de
perferência perante terceiros e a gerência toma o
direito quanto a cessão.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem a faculdade de amortizar as
quotas por acordo com os respeitivos
proprietários ou quando qualquer quota for
penhorada, arrestada ou por qualquer outro
meio, apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente, uma vez por ano, para aprovação do
balanço de contas do exercício e deliberar sobre
quaisquer outros assuntos para que tenha sido
convocada e extraordinariamente sempre que
tal se mostre necessário.

ARTIGO NONO

A assembleia geral será convocada pela
gerência com uma atecendência mínima de
quinze dias, por carta registada, com aviso de
recepcação.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração, gerência e a forma
de obrigar)

Um) A administração e gerência da sociedade
é exercida pelos sócios os quais poderão, no

entanto, gerir a sociedade. Em caso de ausência
dos dois estes  poderão, delegar poderes ao
outro sócio quer por acta ou procuração.

Dois) Compete a gerência  a representação
da sociedade em todos os actos, activa e
passivamente, em juízo e fora dele dispondo
dos mais amplos poderes para a prossecução
dos fins de sociedade, gestão corrente dos
negócios e contratos sociais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A movimentação da conta bancária obriga-
se pela assinatura dos sócios, na ausência de
um, o outro pode delegar a um representante
caso for necessário, por procuração.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

O exercicio social coincide com o ano civil.
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão
com referência a trinta e um de Dezembro de
cada ano e serão submetidos a aprovação da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Distribuição dos lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos
pelos sócios, na proporção das respectivas
quotas, depois de deduzida a percentagem
destinada ao fundo de reserva legal.

ARITGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstoa
na lei ou por deliberação da assembleia geral
que nomeará uma comissão liquidatária.

Inhambane, vinte e seis de Março de dois
mil e dez. —  O Ajudante, Ilegível.

Mozambique Property Network,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de doze de Abril de dois mil e
dez, lavrada de folhas cinquenta e três a
cinquenta e oito do livro de notas para escrituras
diversas número duzentos e oitenta e cinco traço
A do Quarto Cartório Notarial de Maputo, perante
mim Fátima Juma Achá Barronet, licenciada em
Direito, técnica superior dos registos e notariado N1,
e notária em exercício neste cartório, foi constituída
entre Alice Elizabeth e Leila Jorge Mabuza, uma
sociedade por quotas de responsabilidade limitada
denominada Mozambique Property Network,
Limitada, com sede na Matola setecentos, Rua
G, número trezentos e dezasseis, província do
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes dos
artigos seguintes:

 CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de
Mozambique Property Network, Limitada, é

constituída sob forma de sociedade
comercial por quotas de responsabilidade
limitada e tem a sua sede na Matola
setecentos, Rua G, número trezentos e seis,
província do Maputo, podendo por
deliberação da assembleia geral abrir ou
incerrar sucursais dentro e fora do país
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a
partir da data da celebração da escritura da
sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto
prestação de serviços nas seguintes áreas:

a) Agenciamento imobiliário;
b) Publicidade e marketing;
c) Internet café.

Dois) A sociedade poderá adquirir
participações financeiras em sociedades a
constituir ou ja constituídas ainda que tenha
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer
quaisquer outras actividades desde que
para isso esteja devidamente autorizado nos
termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Que o capital social, integralmente
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte
mil meticais, dividido em duas quotas iguais
assim distribuído Alice Elizabeth, com dez
mil meticais, o correspondente a cinquenta
por cento e Leila Jorge Mabuza, com dez
mil meticais, o correspondente a cinquenta
por cento, respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado
ou diminuído quantas vezes for necessário
desde que a assembleia geral delibere sobre
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições
legais em vigor a cessão ou alienação de
toda ou parte de quotas deverá ser de
consenso dos sócios gozando estes do
direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os
sócios mostrarem interesses pela quota do
cedente, este decidirá a sua alienação a quem
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e pelos preços que melhor entender, gozando o
novo sócio dos direitos correspondente a sua
participação na sociedade.

CAPÍTULO III

Da gerência

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração e gestão da sociedade
e sua representação, em juízo e fora dele, activa
e passivamente, passam desde já a cargo das
duas sócias, que são nomeadas gerentes com
dispensa de caução.

Dois) As gerentes têm pleno poder para
nomearem  mandatária da sociedade, conferindo
lhe quando for o caso, o necessário poder de
representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura
das duas sócias especialmente indicadas nos
termos e limites específicos do respectivo
mandato.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente, uma vez por ano, para
apreciação e aprovação do balanço e contas do
exercício findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente quantas vezes for necessário
desde que as circunstâncias assim o exijam para
deliberar sobre qualquer assunto que diga
respeito à sociedade.

CAPÍTULO IV

De lucros, perdas, dissolução
da sociedade  e

distribuição de lucros

ARTIGO NONO

Um) Dos lucros líquidos apurados são
deduzidos vinte por cento destinados à reserva
legal e os restantes distribuídos pelos sócios na
proporção da sua percentagem ou dando outro
destino que convier a sociedade após a
deliberação comum.

Dois) A sociedade só se dissolve nos termos
fixados pela lei ou por comum acordo dos
sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios da sociedade, os seus
herdeiros assumem automaticamente o lugar na
sociedade com dispensa de caução, podendo este
nomear seu representante se assim o entender
desde que obedeçam o preceituado nos termos
da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os casos omissos serão regulados pela lei
em vigor e em demais legislação aplicável na
República de Moçambique.

Está conforme.
 Maputo, treze de Abril de dois mil e dez.

—  O Ajudante, Ilegível.

Épsilon Tecnologia, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e nove de Abril de dois mil de dez, foi
matriculada na Conservatória de Registos de
Entidades legais Sob NUEL 100154226 uma
sociedade denominada Épsilon Tecnologia, SA.

Entre:
Épsilon Investimentos, SA, sociedade comercial

de direito moçambicano, com sede na
Avenida Mártires da Machava, número mil
seiscentos e vinte e sete, Bairro da
Sommerschield, cidade de Maputo, registada
na Conservatória do Registo das Entidades
Legais de Maputo, sob NUEL 100018608,
titular do NUIT 400176132, neste acto
representado por Arnaldo Joaquim Lopes
Pereira e Nuno Viriato Cristóvão de Melo
Egídio, na qualidade de vice-presidente do
conselho de administração e administrador
respectivamente, para o efeito como
primeiro outorgante;

Abdul Magid Osman, natural da cidade de
Maputo, de nacionalidade moçambicana,
maior, economista, divorciado, residente na
Avenida Kim Il Sung, número mil e quinze,
Bairro da Sommerchield, cidade de Maputo,
portador do Bilhete de Identidade Vitalício
n.º 110063999Y, emitido a catorze de Abril
de dois mil, pelo Arquivo de Identificação
de Maputo, para o efeito , como segundo
outorgante;

Paulo Hélder Dias Massinga, natural da cidade
de Maputo, de nacionalidade moçambicana,
maior, botânico, solteiro, residente na Rua
de Nachinguéia, número trezentos noventa
e seis, segundo andar, portador do
Passaporte n.º AC 017966, emitido a oito
de Maio de dois mil e sete, pela Direcção de
Migração de Maputo, para o efeito como
Terceiro outorgante.
As partes acima identificadas têm entre si,

justo e acertado o presente contrato de sociedade,
que se regerá pelos termos e condições
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, objecto
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Um) É constituída nos termos da lei e dos
presentes estatutos, uma sociedade anónima que
adopta a denominação de Épsilon Tecnologia,
S.A.

Dois) A sociedade tem duração por tempo
indeterminado e sede na Avenida Mártires da
Machava, número mil seiscentos e vinte e sete,
no Bairro da Sommerschield na cidade de
Maputo.

Três) Por deliberação do conselho de
administração, a sociedade poderá, quando se
mostrar conveniente e desde que devidamente
autorizada, abrir e encerrar delegações, sucursais,
filiais ou outras formas de representação
comercial, no país ou fora dele, bem como
transferir a sede da sociedade para qualquer outro
local do território nacional.

ARTIGO  SEGUNDO

Um)A sociedade tem por objecto a
divulgação e o uso sustentado de tecnologia com
vários domínios, contribuindo deste modo para
o aumento da produtividade e consequentemente
do bem estar da população urbana e rural.

Dois) A sociedade poderá adquirir e deter
participação em outras sociedades e exercer os
direitos sociais essas participações, com o
objectivo de intervir na gestão das mesmas.

Três) A sociedade poderá exercer outro tipo
de actividades consideradas complementares ou
acessória do seu objecto adequadas aos títulos e
participações a gerir, nomeadamente a concessão
de garantias, a prestação de serviços técnicos de
gestão financeira, administrativa e comercial às
sociedades por ela participadas ou que com ela
tenham celebrado um contrato de gestão e a
realização de estudos de viabilidade por conta
de outrem.

Quatro) A sociedade poderá ainda exercer a
actividade de comércio de importação e
exportação nos termos estabelecidos na lei.

CAPÍTULO II

Do capital, acções e obrigações

ARTIGO TERCEIRO

Um) O capital social, integralmente
subscrito, é de um milhão e seiscentos mil
meticais, dividido em acções de cinquenta
meticais cada uma, estando realizados
quatrocentos mil meticais e por realizar até trinta
e um de Outubro de dois mil e dez, um milhão e
duzentos mil meticais.

Dois) O capital social é constituído por  trinta
e dois mil acções nominativas.

Três) Haverá títulos de uma, cinco, dez, cem
e quinhentas acções.

Quatro) O custo das operações de registo
das transmissões, desdobramento, conversão ou
outras relativas aos títulos representativos das
acções, é suportado pelos interessados, segundo
critérios a fixar pela assembleia geral.

Cinco) Os títulos, definitivos ou provisórios,
representativos das acções, conterão sempre as
assinaturas de dois administradores, uma das
quais poderá ser aposta por chancela ou outro
meio tipográfico de impressão.

Seis) A titularidade das acções constará do
livro de registo de acções, que poderá ser
consultado por qualquer accionista, na sede da
sociedade.
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ARTIGO QUARTO

A sociedade poderá emitir acções
preferenciais, sem direito a voto, nos termos da
legislação geral e nas condições fixadas pela
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Um) Mediante deliberação do conselho de
administração e uma vez obtidas as necessárias
autorizações, a sociedade poderá emitir
obrigações nominativas ou ao portador.

Dois) A sociedade só poderá emitir
obrigações convertíveis em acções se estas
estiverem cotadas no mercado de valores.

Três) Está sujeita a registo comercial cada
emissão de obrigações, bem como de cada série
de obrigações, estando a emissão do respectivo
título dependente do referido registo comercial.

Quatro) Os títulos representativos serão
assinados por dois administradores, podendo
uma das assinaturas ser aposta por chancela ou
outros meios tipográficos de impressão.

ARTIGO SEXTO

Por deliberação da assembleia geral, poderá
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir
obrigações e acções próprias e realizar sobre
estas todas as operações convenientes aos
interesses sociais, nomeadamente proceder à sua
amortização.

ARTIGO SÉTIMO

Um) Por deliberação do conselho de
administração, poderá a  sociedade receber
empréstimos dos accionistas, remuneráveis ou
não, nas condições a fixar contratualmente.

Dois) Por deliberação da assembleia geral,
os empréstimos concedidos pelos accionistas à
sociedade nos termos do número anterior,
poderão ser convertidos em acções ou
obrigações, nos termos e condições a fixar pela
assembleia geral, sob proposta do conselho de
administração, obtido parecer favorável do
conselho fiscal.

ARTIGO OITAVO

Um) Observados os requisitos legais e os
previstos em quaisquer acordos que a sociedade
e ou os accionistas tenham celebrado ou venham
a celebrar, ou a que estejam vinculados, a
alienação das acções será feita nos termos
estabelecidos nos números seguintes.

Dois) É livre a cessão de acções entre os
accionistas ou para sociedades que estejam em
relação de domínio ou de grupo com o cedente,
mas a sua alienação a estranhos não terá efeitos
em relação à sociedade, nem o adquirente obterá
o direito ao respectivo averbamento, sem que se
observe previamente o prescrito nos números
seguintes.

Três) O accionista que deseje alienar ou ceder
qualquer acção, deverá comunicá-lo por escrito
ao conselho de administração, que passará o
correspondente recibo, devendo nessa

comunicação indicar o número de acções, o preço
ou condições, e o nome da pessoa ou entidade à
qual pretende fazer a alienação ou cedência.

Quatro) O conselho de administração
deliberará no prazo de dez dias se a sociedade
opta ou não pela aquisição e, não querendo usar
do direito de preferência, avisará, por carta
registada, os accionistas que tenham acções
averbadas na sede da sociedade para, no prazo
de vinte dias a contar da recepção do aviso,
declararem, também por carta registada, se
querem ou não usar desse direito.

Cinco) Quando mais de um accionista
declarar estar interessado em adquirir as acções
oferecidas, essas acções serão atribuídas aos
mesmos proporcionalmente ao número de acções
que possuam e as remanescentes serão
atribuídas ao accionista com maior número de
acções em seu nome.

Seis) Decorrido o prazo de vinte dias referido
no número quatro supra, o conselho de
administração informará de imediato o alienante,
por escrito, da identidade dos accionistas que
exerceram o direito de preferência, do número
de acções que cada um deles pretenda adquirir e
do prazo para a conclusão da transacção, que
não pode ser inferior a sete dias, nem superior a
trinta dias, contados da data da referida
comunicação. No referido prazo, o alienante
deverá proceder à entrega dos títulos ao conselho
de administração, mediante confirmação por este
do cumprimento das condições da alienação,
procedendo o conselho de administração à
entrega daqueles títulos aos accionistas
adquirentes.

Sete) No caso de nem a sociedade nem os
accionistas exercerem o direito de preferência
nos termos e prazos estabelecidos nos números
anteriores, as acções poderão ser livremente
vendidas no prazo máximo de seis meses a contar
da data da comunicação referida no anterior
número dois, sem o que, decorrido aquele prazo,
a venda das acções fica novamente condicionada
às restrições estabelecidas neste artigo oitavo.

Oito) Não havendo títulos emitidos, o
conselho de administração emitirá documento
que ateste a qualidade de accionista.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

Um) São órgãos sociais:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração;
c) O conselho fiscal.

Dois) Quando os presentes estatutos se
referem a corpos sociais, consideram-se
incluídos a mesa de assembleia geral, o conselho
de administração, o conselho fiscal e o conselho
superior.

   Três) A primeira assembleia geral deverá
ser convocada pelo conselho de administração
para se reunir no prazo de seis meses, contado a
partir da data de constituição da sociedade.

SECÇÃO  I

Das disposições Comuns

ARTIGO DÉCIMO

Um) Os membros dos corpos sociais e os
respectivos Presidentes são eleitos pela
assembleia geral.

Dois) A eleição dos membros dos corpos
sociais é feita por um período, três anos.

Três) A eleição, seguida de posse, para novo
período de funções, mesmo que não coincida
rigorosamente com o termo do período trienal
fixado de conformidade com o número anterior,
faz cessar as funções dos membros
anteriormente em exercício. Porém, sempre que
a nova eleição ou tomada de posse não se realize
antes do fim do respectivo período trienal, os
referidos membros, embora designados por
prazo certo e determinado, manter-se-ão em
exercício até à nova eleição e tomada de posse,
salvo os casos de substituição, renúncia ou
destituição.

Quatro) Se qualquer entidade eleita para fazer
parte dos órgãos sociais não iniciar o exercício
de funções, por facto que lhe seja imputável,
nos sessenta dias subsequentes à eleição,
caducará automaticamente o respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Haverá reuniões conjuntas do conselho
de administração e do conselho fiscal sempre
que os interesses da sociedade o aconselhem e/
/ou a lei ou os estatutos o determinarem.

Dois) As reuniões conjuntas são convocadas
pelo conselho de administração e dirigidas pelo
respectivo presidente.

Três) Os conselhos de administração e fiscal,
não obstante poderem reunir conjuntamente,
conservam nesta circunstância a sua
independência, sendo-lhe aplicáveis, sem
prejuízo do disposto no número anterior, as
disposições que regem cada um deles,
nomeadamente as que respeitam a quórum e
tomada de deliberações.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) Sendo eleito para qualquer dos órgãos
sociais accionista que seja pessoa colectiva ou
sociedade, deve ele designar, em sua
representação, por carta registada ou telefax
dirigida ao presidente da mesa da assembleia
geral, uma pessoa singular que exercerá o cargo
em nome próprio; no entanto, a sociedade ou
pessoa colectiva responde solidariamente com a
pessoa designada pelos actos desta.

Dois) A pessoa colectiva ou sociedade pode
livremente mudar de representante ou deve logo
indicar mais de uma pessoa para a substituir
relativamente ao exercício dos cargos nos órgãos
sociais, observando-se todavia, para o caso do
conselho fiscal, as disposições da legislação
apropriada aplicável.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral representa a
universalidade dos accionistas com direito a voto
e as suas decisões, quando tomadas nos termos
da lei e dos presentes estatutos, são obrigatórias
para todos os accionistas.

Dois) As assembleias gerais são ordinárias
e extraordinárias e reunir-se-ão nos termos e
com a periodicidade estabelecida na lei e de
acordo com os presentes estatutos.

Três) Haverá reuniões extraordinárias da
assembleia geral por iniciativa do presidente da
mesa da assembleia geral, a pedido do conselho
de administração ou do conselho fiscal, ou
quando a convocação seja requerida por
accionistas que representem, pelo menos, dez
por cento do capital social.

Quatro) A assembleia geral realizar-se-á por
regra em maputo, na sede social, mas poderá
reunir em outro local a designar pelo presidente,
de harmonia com o interesse ou conveniência
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A mesa de assembleia geral é composta
por um presidente e dois secretários.

Dois) Compete ao presidente convocar e
dirigir as reuniões da assembleia geral, conferir
posse aos membros do conselho de
administração e do conselho fiscal e assinar os
termos de abertura e de encerramento dos livros
de autos de posse, bem como exercer as demais
funções conferidas pela lei e pelos presentes
estatutos.

Três) Incumbe aos secretários, além de
coadjuvar o presidente, organizar todo o
expediente e escrituração relativos à assembleia
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) O aviso convocatório da Assembleia
Geral deverá ser publicado com, pelo menos,
trinta dias de antecedência relativamente à data
em que a mesma se realizará.

Dois) Caso todas as acções da sociedade
sejam nominativas, a convocatória poderá ser
efectuada por expedição de cartas registadas com
aviso de recepção dirigidas aos accionistas
dentro do mesmo prazo definido no número
anterior.

Três) As assembleias gerais poderão
funcionar, em primeira convocação, quando
estejam presentes ou representados accionistas
cujas acções correspondam a cinquenta por cento
do capital, salvo os casos em que a lei exija um
quórum maior.

Quatro) Quando a assembleia geral não
possa realizar-se por insuficiente quórum, os
interessados ficam imediatamente convocados
para uma nova reunião, que se efectuará dentro
de trinta dias, mas não antes de quinze dias,
considerando-se como válidas as deliberações
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que
seja o número de accionistas presentes e o
quantitativo do capital representado.

Cinco) Estando presente a totalidade dos
accionistas e desde que manifestem a vontade
de que a assembleia geral se constitua e delibere
sobre determinado assunto, poderão aqueles
reunir-se em assembleia geral universal, sem
observância de formalidades prévias, salvo no
caso de nomeação de liquidatários nos termos
da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quando a assembleia geral esteja em
condições de funcionar, mas não seja possível
por qualquer motivo justificável dar-se
conveniente início aos trabalhos ou, tendo sido
dado início, eles não possam, por qualquer
circunstância, concluir-se, será a reunião
suspensa para prosseguir em dia, hora e local
que forem no momento indicados e anunciados
pelo Presidente da mesa, sem que haja de se
observar qualquer outra forma de publicidade.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) A cada acção corresponde um voto.
Dois) Os accionistas com direito a participar

em assembleias gerais, ordinárias e
extraordinárias, poderão fazer-se representar por
mandatário que seja advogado, accionista ou
administrador da sociedade, constituído com
procuração por escrito outorgada com prazo
determinado de, no máximo, doze meses e com
indicação dos poderes conferidos.

Três) Exceptuam-se da regra do número
anterior os accionistas que tenham dado todas
as suas acções em usufruto, caso em que os
usufrutuários poderão participar nas assembleia
gerais, desde que autorizadas pelos respectivos
proprietários de raiz em representação destes.

Quatro) Os membros do conselho de
administração e do conselho fiscal deverão estar
presentes nas reuniões da assembleia geral e
participar nos seus trabalhos quando solicitados
para se pronunciarem nessa qualidade, não tendo,
porém, direito a voto, no caso de não serem
accionistas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

As deliberações são tomadas por maioria
absoluta de votos dos accionistas presentes ou
representados, não se contando as abstenções,
excepto quando os estatutos ou a lei exigirem
maioria qualificada.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Conselho fiscal

A fiscalização dos negócios e contas da
sociedade será feita nos termos da lei e, quando
exercida por um conselho fiscal, como órgão
social previsto nos presentes estatutos, este será
composto por três membros efectivos eleitos
em assembleia geral, sendo um deles o
presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO

Um) O conselho de administração poderá
cometer a uma sociedade de auditores a
verificação das contas da sociedade, sem
prejuízos da competência do conselho fiscal.

Dois) Os relatórios apresentados pelos
auditores serão levados ao conhecimento do
conselho fiscal.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Um) As deliberações do conselho fiscal
serão tomadas por maioria simples dos votos,
cabendo ao seu presidente o voto de qualidade.

Dois)  O Conselho reúne, por regra, na sede
social, podendo todavia reunir em outro local,
conforme decisão do presidente, por interesse
ou conveniência justificáveis.

Três) Os membros do conselho fiscal
poderão assistir livremente a qualquer reunião
do conselho de administração, mas sem direito
a voto.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Conselho de administração

A administração e gestão de todos os
negócios e interesses da sociedade serão
exercidas pelo conselho de administração.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

O conselho de administração é composto por
um número impar de membros não superior a
treze, eleitos pela assembleia geral, que poderão
ou não ser accionistas da sociedade, sendo um
deles o presidente e outro vice-presidente, sendo
permitida a reeleição por uma ou mais vezes.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

O conselho de administração terá os mais
amplos poderes para administrar os negócios
da sociedade e exercerá, em nome desta, os que
não forem da competência especial da
assembleia geral ou contrários às leis e aos
presentes estatutos, competindo-lhe, assim,
especialmente:

a) Representar a sociedade, em juízo e
fora dele, activa e passivamente,
podendo desistir, transigir e
confessar em qualquer pleito, bem
como celebrar convenções de
arbitragem;

b) Orientar  a actividade da sociedade;
c) Aprovar os planos de desenvolvimento

e financiamento, os programas
anuais de trabalho e os respectivos
orçamentos, assim como as
modificações que neles seja
necessário introduzir, por força de
evolução dos negócios sociais;

d) Constituir ou concorrer para a
constituição de qualquer sociedade,
nacional ou estrangeira, entrar em
todas as sociedades constituídas e a
constituir, subscrever, comprar e
vender acções, obrigações e
participações e, sempre que o julgue
conveniente aos interesses da
sociedade, entrar em quaisquer
participações e sindicatos
empresariais;
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e) Deliberar sobre a aquisição, alienação,
obrigação ou oneração de bens
imóveis, de direitos de concessão
ou outros de natureza semelhante;

f) Cooptar, de entre ou não accionistas da
sociedade, quem deve preencher até
à primeira reunião da assembleia
geral que posteriormente se realizar,
as vagas que ocorrerem entre os
administradores eleitos;

g) Contrair empréstimos, pactuar com
devedores e credores, em juízo e
fora dele, desistir de quaisquer
pleitos, transigir, confessar e
assinar compromissos em árbitros;

h) Assinar, aceitar, sacar, endossar e
receber letras, cheques e livranças e
todos os títulos mercantis;

i) Conceder crédito e prestar garantias no
âmbito do objecto da sociedade;

j) Deliberar sobre a colocação de fundos
disponíveis e o emprego de capitais
que constituam o fundo de reserva,
bem como os fundos de previdência
e amortização, sem prejuízo das
obrigações contratuais assumidas,
das disposições da lei e dos
estatutos;

k) Organizar as contas que devem ser
submetidas à assembleia geral e
apresentar ao conselho fiscal os
documentos a que legalmente esteja
obrigado;

l) Designar os representantes da
sociedade nas empresas parti-
cipadas;

m) Exercer todas as demais funções que
lhe sejam atribuídas por lei pelos
presentes estatutos ou pela
assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Um) O conselho de administração reunirá
ordinariamente uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que for convocado
pelo seu presidente ou por outros três
administradores.

Dois) As reuniões terão lugar na sede social,
se outro lugar não for escolhido por
conveniência do conselho.

Três) O Conselho de administração só
poderá deliberar desde que esteja presente ou
representada a maioria dos seus membros.

Quatro) As deliberações são tomadas por
maioria dos votos dos administradores presentes
ou representados.

Cinco) Em caso de empate nas votações, o
Presidente, ou quem o substituir, terá voto de
qualidade.

Seis) Os administradores podem fazer-se
representar nas reuniões por outro
administrador, mediante carta dirigida ao
presidente para cada reunião.

Sete) É admitida qualquer forma de
convocação das reuniões do Conselho de
administração, pelo respectivo Presidente ou
quem o substitua, incluindo a convocação
verbal.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Um) O conselho de administração poderá
delegar em algum ou alguns dos seus membros
poderes e competências de gestão e de
representação social.

Dois) O conselho de administração poderá
conferir mandatos, com ou sem a faculdade de
substabelecimento, a qualquer dos membros,
quadros da sociedade ou a pessoas a ela
estranhos, para o exercício dos poderes ou tarefas
que julgue conveniente atribuir-lhes.

Três) O conselho de administração poderá
delegar alguma ou algumas das suas
competências numa comissão executiva,
devendo a respectiva deliberação fixar os limites
da delegação e o modo de funcionamento desta.

Quatro) A comissão executiva é designada
pelo conselho de administração de entre os seus
membros e constituída por um número impar
de administradores, até um máximo de sete, um
dos quais será o administrador delegado com
as competências previstas nestes estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Um) A comissão executiva reúne
ordinariamente duas vezes por mês e,
extraordinariamente, sempre que convocada pelo
seu Presidente ou quem o substitua.

Dois) As deliberações da comissão executiva
só serão válidas se estiver presente a maioria
dos seus membros.

Três) Salvo disposição contrária do
regulamento de funcionamento da comissão
executiva, as deliberações deste órgão serão
tomadas por maioria dos votos dos membros
presentes, tendo o presidente voto de qualidade,
e constarão de actas, devendo ser assinadas por
todos os presentes.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Um) Compete à comissão executiva
assegurar a execução das deliberações do
conselho de administração e a gestão corrente
dos negócios sociais, bem como praticar os actos
decorrentes das matérias que lhe venham a ser
delegadas nos termos destes estatutos.

Dois) Compete ao administrador delegado
executar as deliberações e exercer as demais
atribuições que lhe forem cometidas pela
comissão executiva, bem como assegurar a
gestão corrente dos assuntos da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Um)  A sociedade  obriga-se:

a) Pela assinatura de dois membros do
conselho de administração;

b) Pela assinatura de mandatário
constituído, no âmbito do respectivo
mandato.

Dois) O conselho de administração poderá
deliberar, nos termos e dentro dos limites legais,
que certos documentos da sociedade sejam
assinados por processos mecânicos ou chancela.

ARTIGO TRIGÉSIMO

Aplicação de resultados

Um) O exercício social coincide com o ano
civil e os balanços e contas fechar-se-ão com
referência a trinta e um de Dezembro de cada
ano.

Dois) Os lucros apurados em cada exercício,
depois de feitas as provisões tecnicamente
aconselháveis, terão a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para o fundo de
reserva legal, a qual não excederá
vinte por cento do capital social;

b) O restante conforme for deliberado
pela assembleia geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

Disposições finais

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e
nos termos estabelecidos na lei.

Dois) Salvo deliberação em contrário
tomada nos termos da lei, serão liquidatários os
membros do conselho de administração que
estiverem em exercício à data da decisão, os
quais terão as competências e exercerão as
funções de acordo com o legalmente previsto.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

Em todos os casos omissos nos presentes
estatutos, observar-se-ão as disposições
contidas na legislação aplicável.

Maputo, trinta de Abril de dois mil e dez.
— O Técnico,  Ilegível.

HILIPO – Lipoaspiração
Corporal Não Invasiva, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de vinte e dois de Abril de dois
mil e dez, lavrada de folhas vinte a vinte e seis,
do livro de notas para escrituras diversas número
duzentos e oitenta e seis, traço A, do Quarto
Cartório Notarial de Maputo, perante Fátima
Juma Achá Barronet, licenciada em Direito,
técnica superior dos registos e notariado N1, e
notário em exercício neste cartório, foi
constituída entre Leonilde Maria Isabel de
Natividade Dias Fernandes e Agostinho de Jesus
Rodrigues Fernandes, uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada, denominada
HILIPO – Lipoaspiração Corporal Não
Invasiva, Limitada, com sede na Avenida Vinte
e Quatro de Julho, número novecentos e setenta
e nove, décimo oitavo andar, flat dois, em
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de
HILIPO – Lipoaspiração Corporal Não
Invasiva, Limitada, uma sociedade comercial por
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quotas de responsabilidade limitada e será regida
pelos presentes estatutos e pelos preceitos legais
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na
Avenida Vinte e Quatro de Julho, número
novecentos e setenta e nove, décimo oitavo
andar, flat dois, em Maputo.

Dois) A sede da sociedade poderá ser
transferida para qualquer outro local mediante
deliberação da assembleia geral.

Três) Mediante deliberação da assembleia
geral, a sociedade poderá ainda deliberar a
criação e encerramento de sucursais, filiais,
agências ou outras formas de representação
comercial em qualquer parte do território
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A prestação de serviços profissionais
de estética por lipoaspiração
corporal não invasiva e ou outras
formas conducentes ao bem-estar e
saúde pessoais;

b) A compra, venda, gestão, importação,
exportação e locação de equipa-
mentos de estética e de saúde.

Dois) Mediante deliberação da assembleia
geral a sociedade poderá desenvolver outras
actividades não compreendidas no actual objecto
social, desde que devidamente licenciada para o
efeito.

Três) A sociedade poderá adquirir
participações sociais em outras sociedades
constituídas ou a constituir, assim como
associar-se com outras sociedades para a
persecução de objectivos comerciais no âmbito
ou não do seu objecto.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil
meticais, correspondente à soma de duas quotas
distribuídas do seguinte modo:

a) Uma quota com o valor nominal de
cento e dois mil meticais,
representativa de cinquenta e um por
cento do capital social da sociedade,
pertencente à sócia Leonilde Maria
Isabel de Natividade Dias
Fernandes;

b)Uma quota com o valor nominal de
noventa e oito mil meticais, repre-
sentativa de quarenta e nove por

cento do capital social da sociedade,
pertencente ao sócio Agostinho de
Jesus Rodrigues Fernandes.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes por deliberação da
assembleia geral, que determinará os termos e
condições em que se efectuará o aumento.

ARTIGO SEXTO

(Quotas próprias)

Um) A sociedade poderá, dentro dos limites
legais, adquirir e/ou alienar quotas próprias e
praticar sobre elas todas as operações legalmente
permitidas.

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, as
quotas não têm qualquer direito social, excepto
o de participação em aumentos de capital por
incorporação de reservas, se a assembleia geral
não deliberar de forma diversa.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares
e suprimentos)

Um) Poderão ser exigíveis aos sócios
prestações suplementares de capital mediante
decisão da assembleia geral e no montante e
termos e condições a definir pela mesma.

Dois) Os sócios poderão conceder à
sociedade os suprimentos de que ela necessite,
nos termos e condições definidos pela
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de quotas
entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros
carece do consentimento prévio da sociedade,
dado por escrito e prestado em assembleia geral.

Três) A sociedade e os sócios gozam de
direito de preferência na cessão de quotas, a
exercer na proporção das que possuam.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão,
alienação ou oneração de quotas que não observe
o preceituado no artigo antecedente.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas
dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando, por decisão transitada em

julgado, o respectivo titular for
declarado falido;

c) Quando a quota for arrestada,
penhorada, arrolada ou de alguma
forma apreendida judicial ou
administrativamente;

d) Quando o sócio transmita a quota sem
o consentimento da sociedade;

e) Se o titular da quota envolver a
sociedade em actos e contratos
estranhos ao objecto social.

Dois) Se a amortização de quota não for
acompanhada da correspondente redução de

capital, as quotas dos restantes sócios serão
proporcionalmente aumentadas, fixando a
assembleia geral o novo valor nominal das
mesmas.

Três) A amortização será feita pelo valor
nominal das quotas acrescido da correspondente
parte nos fundos de reserva, depois de
deduzidos quaisquer débitos ou
responsabilidades do respectivo sócio para com
a sociedade, devendo o seu pagamento ser
efectuado no prazo de noventa dias e de acordo
com as demais condições a determinar pela
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se em sessão
ordinária no primeiro trimestre de cada ano, para
apreciação do balanço e aprovação das contas
referentes ao exercício do ano anterior, para
apreciação do relatório da gestão e do relatório
dos auditores, caso exista, bem como para
deliberar sobre quaisquer outros assuntos do
interesse da sociedade.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
em sessão extraordinária sempre que os sócios
o considerem necessário.

Três) A assembleia geral poderá reunir e
validamente deliberar, sem dependência de
prévia convocatória, se estiverem presentes ou
representados todos os sócios e estes
manifestem vontade de que a assembleia geral
se constitua e delibere sobre um determinado
assunto, salvo nos casos em que a lei não o
permita.

Quatro) Excepto nos casos em que a lei exija
outras formalidades, a convocação das reuniões
da assembleia geral será feita por um
administrador através de carta registada, e com
a antecedência mínima de quinze dias
relativamente à data da reunião.

Cinco) Será dispensada a reunião da
assembleia geral, bem como as formalidades da
sua convocação, quando todos os sócios
concordem por escrito na deliberação, excepto
nos casos em que a lei não o permita.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar
nas assembleias gerais nos termos legalmente
permitidos.

Sete) A assembleia geral será presidida pelo
sócio detentor de maior percentagem de capital
social e em caso de empate pelo sócio mais
velho.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será
confiada aos sócios Leonilde Maria Isabel Dias
Fernandes e Agostinho de Jesus Rodrigues
Fernandes, que estarão dispensados de prestar
caução.

Dois) A administração poderá constituir
procuradores da sociedade.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada:

a)Pela assinatura de um dos
administradores;

b) Pela única assinatura de um mandatário
com poderes para certa ou certas
espécies de actos.

Dois) Para os actos de mero expediente basta
a assinatura de um dos administrador ou de um
empregado da sociedade devidamente
autorizado para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Balanço e aprovação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados
fechar-se-ão com referência a trinta e um de
Dezembro de cada ano e serão submetidos à
apreciação da assembleia geral no primeiro
trimestre de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Lucros)

Um) Dos lucros líquidos apurados em cada
exercício será deduzida a percentagem
legalmente estabelecida para constituir ou
reintegrar o fundo de reserva legal.

Dois) A parte remanescente dos lucros será
distribuída de acordo com a deliberação da
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e termos
previstos na lei, ou quando assim for
determinado por deliberação da assembleia
geral, sendo a liquidação feita na forma
aprovada por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes
estatutos aplicar-se-ão as disposições do
Código Comercial e demais legislação em vigor
na República de Moçambique.

Está conforme.
Maputo, vinte e três de Abril de dois mil

e dez. — O Ajudante, Ilegível.

S&B Construções
(Moçambique), Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de oito de Abril de dois mil e dez,
lavrada de folhas setenta e cinco a folhas setenta
e oito do livro de notas para escrituras diversas
número L traço cento e quatro, da Conservatória
dos Registos e Notariado da Matola, a cargo de

Batça Banú Amade Mussá, licenciada em
Direito, técnica superior e notária da referida
conservatória, a sociedade S&B Construções
(Moçambique), Limitada, procedeu a cessão e
unificação de quotas, alterando deste modo o
artigo quinto dos estatutos da referida sociedade,
passando este, a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de dez milhões
de meticais e acha-se dividido nas
seguintes quotas:

a) Uma com o valor nominal de oito
milhões de meticais, representativa
de oitenta por cento do capital social,
pertencente à sócia Stefanutti &
Bressan International Holdings
(Ptys) Ltd; e

b) Uma com o valor nominal de dois
milhões de meticais, representativa
de vinte por cento do capital social,
pertencente à sócia S&B Holdings
Limited.

Está conforme.
Maputo, vinte e dois de Abril de dois mil

e dez. — A Ajudante, Ilegível.

Art & Beauty – Sociedade
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e dois de Abril de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100152622 uma
sociedade legal denominada Art & Beauty –
Sociedade Unipessoal, Limitada.
Sara Madalena  Timba, solteira, maior, natural

de Maputo e residente na mesma cidade,
pessoa cuja identidade verifiquei por exibição
do Bilhete de Identidade n.o 110058311E,
de trinta e um de Maio de dois mil e seis,
emitido pela Direcção Nacional de
Identificação Civil de Maputo.
Pelo presente contrato  constitui  entre si

uma sociedade unipessoal, que se regerá  pelas
cláusulas  constantes dos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Um) A sociedade unipessoal adopta a
denominação de Art & Beauty – Sociedade
Unipessoal, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada
contando-se o seu início a partir da data da
celebração da escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

 Um) A sociedade tem a sua sede na cidade
de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral,
poderão ser abertas sucursais, filiais, delegações
ou outras formas de representação quer no
estrangeiro quer no território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

 A sociedade tem por objecto decoração de
eventos para empresas ou singulares.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,
correspondente a uma única quota do mesmo
valor vinte mil meticais, pertencentes à sócia
Sara Madalena Timba.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

O sócio poderá fazer a sociedade os
suprimentos de que ela carece, nos termos que
forem definidos pela assembleia geral que fixará
os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

Divisão de cessão de quotas

Um) A cessão de quotas a favor de terceiros,
depende do consentimento da sociedade,
mediante a deliberação do sócio.

Dois) O sócio goza do direito de preferência
na cessão de quota a terceiros, na proporção da
sua quota e com direito a crescer entre si.

ARTIGO SÉTIMO

Convocação da reunião da assembleia
geral

Um) A assembleia geral reunirá
ordinariamente uma vez por ano para apreciação
ou modificação do balanço e contas do exercício
e, extraordinariamente, sempre que for
necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por
qualquer dos gerentes ou pelo sócio e terá como
local a sede ou em qualquer outro local, no
território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO OITAVO

Competências

Depende da deliberação da assembleia geral
os seguintes actos, além de outros que a lei indica:

a) Nomeação e exoneração de gerentes;
b) Alteração de contrato da sociedade;
c) Aquisição, oneração e alienação de

imóveis;
d) Aquisição, oneração e alienação cessão

de exploração e trespasse de
estabelecimento comercial;

e) Constituição de procuradores ou
mandatários da sociedade;

f) Contratação e despedimento de pessoal,
bem como fixação das respectivas
remunerações ou alterações não
cobertas ou excedendo o plano
anual financeiro e de investimentos
aprovado pela assembleia geral;

g) Propositura de acções judiciais contra
gerentes.
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ARTIGO NONO

Quórum, representação e deliberação

Um)A assembleia considera-se regularmente
constituída quando, em primeira convocatória o
sócio esteja presente ou representado.

Dois) São tomadas por maioria qualificada
de cem por cento do capital social, pertencente
ao único sócio as deliberações sobre a alteração
ao contrato da sociedade, chamada a restituição
de representações suplementares de capital,
fusão, transformação e dissolução da sociedade.

Três) As deliberações devem constar da acta
lavrada no necessário livro de actas, devidamente
assinada pelo sócio presente na assembleia.

ARTIGO DÉCIMO

Administração da sociedade

Um) A sociedade é administrada e
representada por um ou mais gerentes a eleger
pela assembleia geral por mandatos de dois anos
os quais são dispensados da caução, podem ou
não ser reeleitos.

Dois) O(s) gerente(s) terão todos os poderes
necessários à administração da sociedade
podendo designadamente abrir e movimentar
contas bancárias, aceitar, sacar, endossar letras
e livranças e outros efeitos comerciais, contratar
e despedir pessoal, tomar de aluguer ou
arrendamento de bens móveis e imóveis,
incluindo os veículos automóveis.

Três) É expressamente vedado aos gerentes
obrigar a sociedade em actos extranhos ao seu
objecto social, nomeadamente em letras de favor,
a vales, garantias, seja qual for a forma que
revistem.

Quatro) Mediante prévia deliberação da
assembleia geral, os gerentes poderão constituir
procuradores da sociedade para a prática de actos
determinados ou categorias de actos a delegar
entre si os respectivos poderes para
determinados negócios ou espécies de negócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exercício, contas e resultados

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados em cada

exercício, deduzidos da parte destinada a reserva
legal e a outras reservas que a assembleia geral
deliberar constituir, será de pertença ao único
sócio (enquanto não se verificar entrada de
novos sócios).

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos
e nos termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma
aprovada por deliberação do sócio.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Disposições finais

Um) Para além dos presentes estatutos e em
todo o omisso a sociedade regular-se-á pelas

disposições da lei das sociedades unipessoais
vigente e disposições subsidiariamente
aplicáveis.

Dois) A invalidade total ou parcial de
qualquer cláusula dos presentes estatutos não
determina a invalidade da totalidade dos
estatutos. A cláusula inválida será substituída
por uma que represente a vontade do titular.

Três) Para resolução de quaisquer questões
relacionadas com interpretação das presentes
cláusulas estatutárias é competente com expressa
renúncia a qualquer outro, serão regulados pelas
disposições das leis vigentes na República de
Moçambique.

Maputo, vinte e dois de Abril de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Sinavia — Sinalização
e Pinturas, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e três de Abril de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100153165 uma
entidade legal denominada Sinavia - Sinalização
e Pinturas, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:

Primeiro: TÉCNICA – Engenheiros
Consultores, Lda, representada por Carlos
Alberto Vicente de Quadros, solteiro, natural
de Pangim, Goa, República da Índia, residente
em Maputo, Bairro Sommerschield, cidade de
Maputo, portador do Bilhete de Identidade
n.° 110686587F, emitido no dia vinte e um de
Junho de dois mil e cinco, em Maputo.

Segundo: Ivan Edson Isaías Mindo, solteiro,
natural da cidade de Maputo, residente em
Maputo, Bairro Vinte e Cinco de Junho A,
portador do Bilhete de Identidade
n.°110023720T, emitido no dia vinte e sete de
Outubro de dois mil e seis, em Maputo.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de
Sinavia - Sinalização e Pinturas, Limitada e é
designada abreviadamente por Sinavia, Limitada.
É constituída sob a forma de sociedade comercial
por quotas de responsabilidade limitada e por
tempo indeterminado, contando-se o início a
partir da data da constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A Sinavia - Sinalização e Pinturas,Lda, tem
a sua sede na Avenida Vinte e Cinco de
Setembro, número dois mil quinhentos e vinte e
seis, em Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivos)

Os seus objectivos são:

a) Realizar marcações horizontais de
pavimentos;

b) Projectar e instalar sinais verticais;
c) Projectar e instalar semáforos;
d) Montar sistemas visuais e de

referência;
e) Realizar quaisquer outras actividades

comerciais para as quais obtenha
as necessárias licenças.

CAPÍTULO II

Dos sócios e capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de cem mil meticais,
dividido em duas quotas desiguais, assim
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de oitenta
mil meticais, pertencente a
T É C N I C A — E n g e n h e i r o s
Consultores, Lda;

b) Outra quota no valor nominal de vinte
mil meticais, pertencente a Ivan
Edson Isaías Mindo.

Dois) O capital social está realizado em
cinquenta por cento devendo os restantes
cinquenta por cento ser realizado no prazo
máximo de um ano.

ARTIGO QUINTO

(Transmissão e oneração de quotas)

A divisão e a cessão de quotas, bem como a
constituição de quaisquer bónus ou encargos
sobre as mesmas, carecem de autorização prévia
da sociedade, dada por deliberação da respectiva
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte
de quotas a terceiros, fica sujeita ao
consentimento dos demais sócios da sociedade,
a qual em todo o caso, reserva para si o direito
de preferência na aquisição de qualquer quota
que se pretenda ceder, direito este que se não
for por ela exercido pertencerá aos sócios
individualmente.

Dois) Se nem a sociedade  nem os sócios
mostrarem interesse pela quota do cedente, este
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços
que melhor entender, gozando o novo sócio
dos direitos correspondentes à sua participação
na sociedade.

Três) Toda e qualquer cessão de quotas que
seja efectuada sem o consentimento a que se
refere o número anterior, determinará a
amortização da quota em causa, pelo respectivo
valor nominal.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A Sinavia será constituída pelos seguintes
órgãos:

a) Assembleia geral;
b)  Administração.

ARTIGO OITAVO

(Convocatória e reuniões da assembleia
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-
-se-á uma vez por ano dentro dos três meses
após ao fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço, contas e o
relatório da administração referente
ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de
resultados;

c) Eleição dos membros dos órgãos
sociais.

Dois) Compete ao administrador nomeado
pela sociedade a convocação das assembleias
gerais, devendo esta ser feita por meio de carta,
num período de antecedência mínima de quinze
dias.

Três) Os sócios podem reunir-se em
assembleia geral sem a observância do disposto
no número anterior desde que todos os sócios
estejam presentes ou representados e todos
manifestem a vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre determinado assunto.

ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer-se representar na
assembleia geral por outro sócio, pelo cônjuge,
por mandatário, que pode ser um procurador,
outro sócio ou director, mediante procuração.

ARTIGO DÉCIMO

(A administração)

A sociedade será administrada por um ou
mais administradores que, além de poderem
constituir-se em órgão colegial, podem ser
pessoas estranhas à sociedade. Sendo assim, a
administração da Sinavia será designada pela
assembleia geral que definirá os limites das suas
competências.

CAPÍTULO IV

Das contas e distribuição
de resultados

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Contas da sociedade)

O exercício social coincide com o ano civil e
o balanço fechar-se-á até o dia trinta e um de
Dezembro de cada ano.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Dissolução e liquidação)

Um) A Sinavia, Lda dissolve-se nos termos
fixados pela lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á à sua liquidação gozando os
liquidatários nomeados pela assembleia geral
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Qualquer matéria, que não tenha sido tratada
nestes estatutos, reger-se-á pelo disposto no
Código Comercial e demais legislação em vigor
em Moçambique.

Maputo, vinte e seis de Abril de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Jelil Trading Sociedade
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e três de Abril de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100153327 uma
entidade legal denominada Jelil Trading
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade,
nos termos do artigo noventa do Código
Comercial, entre:
Abdul Jelil Nurdin Mohmmed, casado, em

regime de comunhão geral de bens com a
senhora Surenem Kemal Ayifa Hassen,
natural de Maputo, de nacionalidade
etiopiana e residente acidentalmente nesta
cidade, portador do Passaporte n.o 0298322,
emitido aos quinze de Abril de dois mil e
nove, em Pretória-África do Sul.

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Jelil
Trading Sociedade Unipessoal, Limitada e tem
a sua sede nesta cidade de Maputo, podendo,
por deliberação da assembleia geral, abrir ou
encerrar sucursais dentro e fora de país quando
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado,
contando-se o seu início a partir da data da
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o comércio
geral a grosso e a retalho com importação,
indústrias, construção civil e prestação de
serviços  em várias áreas.

Dois) A sociedade poderá adquirir
participações financeiras em sociedade a
constituír ou já constituídos ainda que tenha
como objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para isso esteja
devidamente autorizado nos termos da
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de cem mil
meticais,  subscrita pelo único sócio Abdul
Jelil Nurdin Mohmmed.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado
ou diminuído quantas vezes for necessário
desde que a assembleia geral  delibere sobre o
assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais
em vigor a cessação ou alienação de toda a
parte de quotas deverá ser do consenso dos
sóc ios  gozando  es tes  do  d i re i to  de
preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os
sócios mostrarem interesse pela quota do
cedente, este decidirá a sua alienação a
quem e pelos preços que melhor entender,
gozando o novo sócio dos direitos
correspondentes a sua participação na sociedade.

CAPÍTULO III

Da gerência

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade
e sua representação em juízo e fora dele, activa
e passivamente, passam desde já a cargo de
único sócio Abdul  Jelil Nurdin Mohmmed que
é nomeado sócio gerente com plenos poderes.

Dois) O  gerente tem plenos poderes para
nomear mandatários a sociedade, conferindo,
os necessários poderes de representação através
de consentimento pela assembleia geral.
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CAPÍTULO IV

Da dissolução

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixados
pela lei ou por comum acordo dos sócios quando
assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros
assumem automaticamente o lugar na sociedade
com dispensa de caução, podendo estes nomear
seu representante se assim o entender desde que
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo
código comercial e demais legislação vigentes
na República de Moçambique.

Maputo, vinte e dois de Abril de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

Fraldas Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e sete de Abril de dois mil e dez, foi
matriculada na Conservatória do Registo de
Entidades Legais sob NUEL 100153890 uma
entidade legal denominada Fraldas Moçambique,
Limitada.

Primeiro: Paulo Cristiano Sidónio Chemane,
casado, em regime de comunhão de bens
adquiridos, natural de Maputo, de nacionalidade
moçambicana, titular do Bilhete de Identidade
n.° 110338161P, residente em Maputo;

Segundo: Nídia Karina de Albuquerque
Baronet, casada, em regime de comunhão de
bens adquiridos, natural de Maputo, de
nacionalidade moçambicana, titular do Bilhete
de Identidade n.° 100116671V, residente em
Maputo.

Ambos sócios são casados entre si e
igualmente constituem entre si uma sociedade
por quotas que se regerá pelas cláusulas abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade adopta a firma de Fraldas
Moçambique, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede sita na Avenida
N4, Condomínio Jessibela, número três, Matola,
Tchumene, em Maputo, podendo, por
deliberação da assembleia geral, deslocar a sede

social, criar sucursais, agências, delegações e
outras formas de representação no território
nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração e objecto)

Um) A sociedade constitui-se por tempo
indeterminado.

Dois) A sociedade tem por objecto principal
a fabricação e comercialização de fraldas
descartáveis infantis e para adultos, incluindo
importação e exportação das mesmas.

Três) O objecto social compreende ainda,
outras actividades de natureza acessória ou
complementar à actividade principal.

Quatro) A sociedade pode adquirir
livremente participações sociais em sociedades
com objecto semelhante ou diferente do seu, ou
em sociedades reguladas por leis especiais.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado
em numerário, é de vinte mil meticais, dividido
e representado por duas quotas desiguais:

a) Uma quota com o valor de dezassete
mil meticais, pertencente ao sócio
Paulo Cristiano Sidónio Chemane,
correspondente a oitenta e cinco por
cento;

b) Uma quota com o valor de três mil
meticais, pertencente à sócia Nídia
Karina de Albuquerque Baronet,
correspondente a quinze por cento.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
por contribuição dos sócios em dinheiro ou em
outros bens, de acordo com os novos
investimentos feitos por cada um dos sócios ou
por incorporação de reservas, desde que tal seja
deliberada pela assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos e prestações
suplementares)

Um) Os sócios poderão fazer à sociedade os
suprimentos de que ela carecer, nos termos e
condições que forem fixadas em assembleia
geral.

Dois) Os sócios poderão deliberar, por
maioria correspondente a cinquenta por cento
do capital social, que lhes sejam exigidas
prestações suplementares de capital, nos termos
e limites a fixar na respectiva deliberação.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é
livre.

Dois) A cessão de quotas entre-vivos feita à
terceiros carece do consentimento dos outros
sócios, a quem fica assegurado, em igualdade
de condições e preço, o direito de preferência
para a sua aquisição, na proporção das respectivas
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte de sócio)

Um) Em caso de morte de um dos sócios, a
sociedade continuará com os herdeiros do
falecido, cabendo-lhes designar um, de entre si,
que a todos represente na sociedade.

Dois) No caso de os sócios sobrevivos se
oporem à transmissão mortis causa da quota,
ou sendo esta lesiva aos interesses da sociedade,
a sociedade poderá deliberar a amortização da
quota.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar, por
maioria qualificada de cinquenta por cento do
capital social, a amortização de quotas, quando
ocorrer a exclusão, exoneração de sócios.

Dois) A quota amortizada figurará no balanço
como tal e, posteriormente, a sociedade poderá
deliberar criar, em vez da quota amortizada, uma
ou mais quotas destinadas a serem alienadas
aos sócios remanescentes, ou aumentar
proporcionalmente as participações sociais
destes.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um)A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano e nos primeiros meses
após o fim do exercício anterior para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou
rejeição do balanço e das contas do
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de
resultados;

c)Designação dos gerentes e
determinação da sua remuneração.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente sempre que for necessário,
competindo-lhe normalmente deliberar sobre os
assuntos da actividade da sociedade que
ultrapassem a competência dos gerentes.

Três) É da exclusiva competência da
assembleia geral deliberar sobre alienação dos
principais activos da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo sócio gerente, o administrador delegado,
por meio de e-mail, carta registada com aviso
de recepção, telex, dirigidos aos sócios com uma
antecedência mínima de quinze dias, salvo nos
casos em que a lei exigir outras formalidades.

Cinco) Ambos os sócios far-se-ão
representar nas assembleias gerais pela pessoa
física que para o efeito designarem, mediante
simples carta para esse fim dirigida a quem
presidir a assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração)

Um) A administração e representação da
sociedade, em juízo e fora dele, activa e
passivamente, estarão a cargo do sócio Paulo
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Cristiano Sidónio Chemane que desde já é
nomeado administrador delegado, podendo
praticar todos os actos para a prossecução do
objecto social e sempre no interesse da
sociedade, sendo vedado o uso da firma em
negócios estranhos aos fins sociais.

Dois) A sociedade poderá deliberar atribuir
aos administradores, no exercício da
administração, o direito a uma remuneração
mensal, cujo valor será definido de comum
acordo entre os sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Fiscalização)

A fiscalização dos actos e negócios da
sociedade será feita por uma sociedade de
auditoria independente a contratar pela
sociedade, mediante deliberação da assembleia
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exclusão e exoneração de sócio)

Um) Mediante deliberação da assembleia
geral, a sociedade pode excluir um sócio quando:

a) Exerça actividade susceptível de entrar
em concorrência com a da sociedade;

b) Pratique actos lesivos ao normal
funcionamento da sociedade, lhe
tenha causado ou seja susceptível
de causar prejuízos;

c) Haja sido intentada judicialmente a
execução da sua quota;

d) Em caso de morte de um dos sócios,
os sócios sobrevivos se oponham
à continuação da sociedade com
herdeiros do sócio falecido ou a
transmissão mortis causa da quota
seja lesiva aos interesses da
sociedade.

Dois) A exclusão não prejudica o direito de
a sociedade exigir a competente compensação
ao sócio excluído pelos prejuízos por eles
causados.

Três) O sócio pode exonerar-se da sociedade
quando:

a) Contra seu voto, os sócios deliberarem
aumentar o capital a subscrever total
ou parcialmente por terceiros, alterar
o objecto social, transferir a sede
social para o estrangeiro;

b) Havendo justa causa de exclusão de
um sócio, a sociedade não deliberar
excluí-lo ou não promover a sua
exclusão judicial.

Quatro) O apuramento dos haveres do sócio
excluído ou exonerado deve ser realizado com
fundamento em balanço especial, com base na
data de recebimento pela sociedade de
comunicação de retirada, e deve considerar o
valor actual dos activos da sociedade.

Cinco) Os haveres do sócio excluído ou
exonerado devem ser pagos pela sociedade nos
termos definidos pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço patrimonial, lucros e perdas)

Um) O exercício social correspondente ao
ano civil. No final de cada exercício, efectua
balanço patrimonial da sociedade e apura os
resultados.

Dois) Os eventuais lucros são distribuídos
entre os sócios na proporção de suas quotas de
capital, após criação da reserva legal e outras
reservas necessárias para garantir o equilíbrio
económico-financeiro da sociedade.

Três) Os prejuízos porventura havidos são
transferidos aos exercícios seguintes,
observadas as disposições legais, e suportadas
pelos sócios proporcionalmente às suas
respectivas participações no capital social.

Quatro) A sociedade efectuar balanços
relativos a períodos inferiores ao exercício
social, incluindo balanços mensais, e distribuir
resultados aos sócios com base neles.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos
previstos na lei. Se for por acordo, será a
sociedade liquidada conforme os sócios
decidirem.

Dois) Os casos omissos serão regulados pela
lei e demais legislação aplicável.

Maputo, vinte e oito de Abril de dois mil
e dez. — O Técnico, Ilegível.

 Preço — 10,00 MT

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE, E.P.
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